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Introdução
 

Com desastres mais frequentes e intensos, a Redução do Risco de De-

sastres (RRD) tornou-se cada vez mais importante como uma abordagem 

fundamental para o desenvolvimento sustentável. 

Os desastres fazem parte da agenda internacional desde a década de 60. 

Naquele período, as Nações Unidas – devido a vários desastres de grande 

escala – adotaram resoluções para auxílio a comunidades atingidas.  Embo-

ra a prevenção de desastres e o planejamento pré-desastre fossem o foco, 

a abordagem foi estruturada principalmente em termos de respostas téc-

nicas. Os desenvolvimentos institucionais culminaram com a formação do 

“Gabinete de Ajuda a Desastres” (Disaster Relief Office) em 1971. 

Severas secas no Afeganistão e na Etiópia geraram uma resposta multila-

teral e, no caso do desastre de 1985, esforços internacionais de arrecadação 

de fundos – que incluíram um festival de música (Live Aid), assistido por 

uma audiência de televisão estimada em 1,9 bilhão de pessoas. Os desas-

tres transcenderam as preocupações locais e nacionais. 

Um primeiro ato global para RRD foi o estabelecimento do Dia Interna-

cional para Redução de Risco de Desastres, em 1989, como um ato para en-

fatizar a promoção  de uma cultura global de consciência de risco e redução 

de desastres. O dia 13 de outubro celebra como as pessoas e comunidades 

em todo o mundo estão reduzindo sua exposição a desastres e aumentando 

a conscientização sobre a importância de conter os riscos que enfrentam.

A década de 1990 foi a Década Internacional para Redução de Desastres 

Naturais, que incluiu a “Estratégia e Plano de Ação de Yokohama para um 

Mundo Mais Seguro” como a primeira grande estrutura internacional para 

Redução de Risco de Desastres. 
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Década Internacional Para RRD e Marco de 
Yokohama

Além de traçar conexões explícitas entre o desenvolvimento sustentável 

e a RRD, a Estratégia de Yokohama incluiu organizações não governamen-

tais dentre os grupos que promovem a gestão de riscos em conjunto com o 

meio ambiente e questões relacionadas. Da conferência de Yokohama,  de 

seu documento básico e de seu plano de ação tornou-se evidente os víncu-

los estreitos entre:

Figura 1:  relatório  da Con-
ferência Mundial sobre 
Redução de Desastres Na-
turais de Yokohama.Fonte: 
ONU.
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	» risco; 

	» redução de desastres; 

	» desenvolvimento sustentável; 

	» proteção ambiental; e

	» redução da pobreza. 

A conferência foi importante para fortalecer a consciência emergente 

das causas sociais e econômicas, e das consequências dos desastres natu-

rais. Essa consequência, surgida na década, foi fortalecida em Yokohama e 

em seus desdobramentos. 

Foi o primeiro documento internacionalmente aceito sobre prevenção 

de desastres, sendo visto como uma estratégia benéfica para países que 

sofriam com perdas em desastres. Enfatizou-se que cada país tem a respon-

sabilidade soberana e primária de proteger seu povo, sua infraestrutura e 

seu patrimônio nacional, social ou econômico do impacto dos desastres. 

Embora bem-vindo, o documento também foi criticado em termos de 

ser amplamente aspiracional. A revisão do progresso feito na implementa-

ção da Estratégia de Yokohama identificou que as ações para redução de 

risco de desastres devem ser sustentadas por abordagens para informar, 

motivar e envolver as pessoas em todos os aspectos da redução do risco de 

desastres em suas próprias comunidades locais. 

Também destacou a escassez de recursos alocados, a ausência de estra-

tégias de cooperação e mecanismos financeiros, e apontou lacunas e desa-

fios em cinco áreas principais: 
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	» Governança: estruturas organizacionais, legais e políticas; 

	» Identificação, avaliação, monitoramento e alerta de riscos; 

	» Gestão do conhecimento e educação; 

	» Reduzir os fatores de risco subjacentes; 

	» Preparação para uma resposta e recuperação eficazes. 

A década de 90 culminou no lançamento da Estratégia Internacional da 

Organização das Nações Unidas (ONU) para Redução de Desastres em 2000, 

conhecida como UNISDR.  A Estratégia foi projetada para ser um referencial 

de como dar ênfase de proteção para um processo que envolve conscienti-

zação, avaliação e gerenciamento de risco. 

Desde o início a UNISDR focou na redução do risco de desastres em um 

amplo contexto. A estratégia foi pensada como uma articulação global, co-

ordenada pelas Nações Unidas,  para a promoção de ações para reduzir a 

vulnerabilidade social e os riscos de desastres naturais,  tecnológicos e am-

bientais relacionados. 

Seu principal objetivo foi facilitar a integração entre governos e comu-

nidades em áreas propensas a desastres na gestão de risco em políticas, 

programas e projetos de desenvolvimento. O objetivo a longo prazo era 

permitir que as comunidades se tornassem resilientes a desastres, salvan-

do vidas, bem como ativos sociais, econômicos e ambientais. Os governos 

foram solicitados a estabelecer ou fortalecer estratégias nacionais para a 

redução de desastres. 

Não pode ser deixado de lado o fato de que, o Escritório das Nações Uni-

das para a Redução do Risco de Desastres (UNDRR) foi criado em dezembro 

de 1999, para garantir a implementação da Estratégia Internacional para a 

Redução de Desastres.
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Marco de Hyogo

A Estratégia de Yokohama focou em aperfeiçoar os mecanismos de en-

frentamento a fim de melhor lidar com e se recuperar dos impactos de de-

sastres. Esta estratégia valorizou o conhecimento e a experiência na gestão 

de emergências existentes a nível local entre as comunidades em risco. 

A década seguinte representou uma mudança na forma como a RRD é 

percebida, passando de um forte foco nas capacidades de enfrentamento 

e auxílio humanitário para uma maior atenção dada à preparação e preven-

ção de riscos. A noção de RRD se tornou uma ideia globalmente popular 

com a Conferência para Redução de Desastres realizada em Kobe, Hyogo 

(Japão), em janeiro de 2005. 

A conferência, coincidentemente, ocorreu após o tsunami de 2004 no Oce-

ano Índico, que afetou milhões de pessoas e aumentou a consciência pública 

sobre os chamados “desastres naturais”, seus riscos e seus graves impactos. 

O resultado da conferência – o Plano de Ação de Hyogo 2005-2015 – é, prova-

velmente, o documento internacional mais significativo popularizando a no-

ção de RRD. A década de 2000-2009 também é crítica em termos de mudança 

de preocupações em torno de questões de desastres, com um foco maior na 

preparação para riscos. Essa evolução de foco está presente tanto na acade-

mia quanto entre as principais organizações que trabalham na área de RRD. 

O “Plano de Ação de Hyogo 2005-2015: Construindo a Resiliência 

das Nações e Comunidades aos Desastres” foi endossado pelos Estados 

membros da ONU em 2005, e orientou os esforços organizacionais para 

reduzir perdas decorrentes de desastres naturais por uma década. O 

Plano abordou os papéis de Estados e organizações internacionais, con-

vocando sociedade civil, academia, organizações voluntárias e o setor 

privado a unir esforços, e apoiou a descentralização de autoridade e 

recursos para promover a RRD em nível local. 
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O Plano de Ação de Hyogo foi o primeiro a descrever os processos ne-

cessários para reduzir os riscos de desastres em vários setores e em dife-

rentes escalas. O conceito de RRD, conforme apresentado, reflete um foco 

mais forte na preparação e prevenção de riscos em oposição à ênfase na 

resposta e recuperação durante as décadas anteriores. 

O Plano possuia cinco prioridades de ação e ofereceu princípios orienta-

dores e meios práticos para alcançar a resiliência a desastres. Ele teve como 

objetivo reduzir substancialmente as perdas por desastres até 2015, cons-

truindo a resiliência das nações e comunidades aos desastres. Isso significa 

reduzir a perda de vidas e ativos sociais, econômicos e ambientais quando 

os perigos ocorrem. 

A adoção do plano foi acompanhada pelo estabelecimento de diferen-

tes ferramentas e plataformas projetadas para ajudar a implementar a RRD 

nos níveis regional, nacional e local.Para lograrem êxito, os 168 países – in-

cluindo o Brasil – que assinaram o documento em 2005 em Kobe compro-

meteram-se a seguir as cinco prioridades de ação para aumentar a resili-

ência das comunidades vulneráveis frente aos desastres, no contexto do 

desenvolvimento sustentável, a saber:

	» Fazer com que a redução dos riscos de desastres seja uma 

prioridade;

	» Conhecer o risco e tomar medidas;

	» Desenvolver uma maior compreensão e conscientização;

	» Reduzir o risco;

	» Estar preparado e pronto para atuar.
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Figura 2: Estrutura do Marco de Hyogo. Fonte: ISDR.
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Marco de Sendai

O Plano de Ação de Hyogo contemplava 10 anos, com vigência de 2005 

a 2015. Durante esta década, desastres em todo o mundo continuaram a 

produzir perdas humanas, econômicas, de infraestrutura e ecológicas, es-

pecialmente nas nações mais vulneráveis e pobres. Assim, os compromissos 

para apoiar a RRD foram renovados quando o Plano de Hyogo chegou ao 

fim e os Estados membros da ONU renovaram os compromissos com a Re-

dução de Risco de Desastres em Sendai (Japão), em março de 2015. 

Um novo Plano de Ação foi escrito com base nas lições aprendidas e na 

implementação do HFA durante a década anterior. Inclui um conjunto vo-

luntário de metas e prioridades para promover maior resiliência aos perigos 

presentes e futuros e para evitar retrocessos no desenvolvimento como 

resultado de pequenos e grandes desastres. Além disso, o Plano reflete 

os novos desafios, nomeadamente as alterações climáticas, o aumento da 

globalização e o desenvolvimento de novas tecnologias e conhecimentos 

no campo da previsão de risco e sistemas de alerta.

O ano de 2015 foi especial para a Agenda de Desenvolvimento Susten-

tável.  O Marco de Sendai para Redução de Risco de Desastres foi um des-

ses acordos. O Marco orienta os esforços a serem adotados para a redução 

dos riscos nos próximos 15 anos (2015-2030). No mesmo ano, em outubro, 

a Assembleia Geral da ONU endossou os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), que orientam as agendas de desenvolvimento nacional e 

local até 2030. 

Em dezembro de 2015, o Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas foi 

adotado. Um dos principais resultados do Acordo foi o compromisso em re-

duzir as emissões de carbono globalmente e princípios articulados para adap-

tação às mudanças climáticas. De modo geral, o Marco de Ação de Hyogo 

forneceu orientação aos esforços para reduzir o risco de desastres e contri-
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buiu para o progresso em direção ao cumprimento das Metas de Desenvolvi-

mento do Milênio. Sua implementação, no entanto, apresentou uma série de 

lacunas, como na abordagem dos fatores subjacentes ao risco de desastres, 

na formulação de metas e prioridades de ação, na necessidade de promover 

a resiliência a desastres em todos os níveis e na garantia de meios adequados 

de implementação. 

As lacunas indicaram a necessidade de desenvolver uma estrutura que 

orientasse  a ação que os governos e as partes interessadas relevantes pu-

dessem implementar de maneira solidária e complementar, e que ajudasse 

a identificar os riscos de desastres a serem gerenciados, e orientar o inves-

timento para melhorar a resiliência. 

A aprovação do Marco de Sendai para Redução do Risco de Desastres 

2015-2030 foi icônica para os esforços de construir resiliência aos perigos na-

turais e humanos em todo o mundo. O Marco Sendai visa alcançar “a redução 

substancial do risco de desastres e perdas em vidas, meios de subsistência e 

saúde e nos ativos econômicos, físicos, sociais, culturais e ambientais de pes-

soas, empresas, comunidades e países”. 

Muito mais do que seu antecessor – o Marco de Ação de Hyogo 2005-2015 

–, o Marco de Ação de Sendai destaca a importância da colaboração ampla 

para realizar esse objetivo: entre os governos, com o setor privado e outras 

partes interessadas, indo muito além da tradicional comunidade envolvida 

em Redução do Risco de Desastres.  

O Marco de Ação de Sendai espera que nos 15 anos seguintes à sua 

adoção haja uma “redução substancial do risco de desastres e perdas em 

vidas, meios de subsistência e saúde e nos ativos econômicos, físicos, so-

ciais, culturais e ambientais de pessoas, empresas, comunidades e países”. 

A obtenção de tal  resultado requer um forte compromisso e envolvimento 

de políticos e lideranças em todos os países, em todos os níveis, para a sua 

implementação e acompanhamento.
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Para atingir o resultado esperado, o objetivo do Marco foi estabelecido 

em  trabalhar para “Prevenir novos riscos e reduzir os riscos existentes atra-

vés da implementação de medidas econômicas, estruturais, jurídicas, so-

ciais, de saúde, culturais, educacionais, ambientais, tecnológicas, políticas e 

institucionais, integradas e inclusivas, que previnam e reduzam a exposição 

a perigos e vulnerabilidade a desastres, aumentem a preparação para res-

posta e recuperação e, assim, fortalecer a resiliência”. 

O Marco de Sendai possui sete metas globais, que são: 

	» 1. Reduzir substancialmente a mortalidade global por de-

sastres até 2030, com o objetivo de diminuir a taxa de mor-

talidade global média por 100.000 habitantes na década de 

2020-2030 em comparação com o período de 2005-2015; 

Figura 3: Sendai Framework. 
Fonte: ONU.
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	» 2. Reduzir substancialmente o número de pessoas afeta-

das globalmente até 2030, com o objetivo de diminuir o 

número médio global por 100.000 habitantes na década de 

2020-2030 em comparação com o período de 2005–2015; 

	» 3. Reduzir as perdas econômicas diretas por desastres em 

relação ao Produto Interno Bruto (PIB) global até 2030; 

	» 4. Reduzir substancialmente os danos causados por desastres 

à infraestrutura crítica e a interrupção dos serviços básicos, 

entre eles as instalações de saúde e educacionais, inclusive 

por meio do desenvolvimento de sua resiliência até 2030; 

	» 5. Aumentar substancialmente o número de países com estraté-

gias nacionais e locais de redução do risco de desastres até 2020; 

	» 6. Melhorar substancialmente a cooperação internacional 

com os países em desenvolvimento por meio de apoio ade-

quado e sustentável para complementar suas ações nacio-

nais para a implementação do presente Plano até 2030; 

	» 7. Aumentar substancialmente a disponibilidade e o acesso 

a sistemas de alerta de múltiplas ameaças e informações e 

avaliações de risco de desastres para as pessoas até 2030.

Levando em consideração a experiência adquirida com a implementação 

do Quadro de Ação de Hyogo, e em busca do resultado e objetivo esperados, 

há uma necessidade de ação focada dentro e entre setores pelos Estados em 

níveis local, nacional, regional e global quatro áreas prioritárias a seguir:

	» Prioridade 1: Compreender o risco de desastres;

	» Prioridade 2: Fortalecer governança de risco de desastres 

para gerenciar o risco;
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	» Prioridade 3: Investir na redução do risco de desastres 

para obter resiliência;

	» Prioridade 4: Aumentar a preparação para desastres para 

uma resposta eficaz e “reconstruir melhor” na recupera-

ção, reabilitação e reconstrução.

Figura 4: metas Marco de Sendai. Fonte: UNISDR.

 Um dos principais avanços do Marco de Sendai, comparativamente aos 

seus antecessores, é que as metas podem ser quantitativamente avaliadas. 

Assim, o progresso na sua implementação é acompanhado através de fato-

res numéricos. Um conjunto de 38 indicadores foi identificado para medir 

o progresso global na implementação do Marco de Sendai para Redução 

de Risco de Desastres. Os indicadores medirão o progresso no cumprimen-

to das metas globais da Estrutura de Sendai e determinarão as tendências 

globais na redução de riscos e perdas. Para cada uma das metas listadas na 

página anterior há um conjunto de indicadores. 
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A título de ilustração os indicadores da meta G são:

	» G-1: Número de países que possuem sistemas de alerta de 

riscos múltiplos; 

	» G-2: Número de países que possuem sistemas de monitora-

mento e previsão de riscos múltiplos; 

	» G-3: Número de pessoas por 100.000 que são cobertas por 

informações de aviso prévio por meio dos governos locais 

ou através de mecanismos nacionais de disseminação;

	» G-4: Porcentagem de governos locais que têm um plano 

para agir sobre os alertas; 

	» G-5: Número de países que têm informações e avaliações 

de risco de desastres acessíveis, compreensíveis, utilizá-

veis e relevantes disponíveis nos níveis nacional e local; 

	» G-6: Porcentagem da população exposta ou em risco de 

desastres, protegida por meio de evacuação preventiva 

após aviso prévio.

Terminologia de desastres: por quê?

Em quase todas as áreas de conhecimento surgem problemas se os termos 

usualmente adotados não são definidos e explicados. Um termo pode ser en-

tendido e usado de forma diferente por diferentes grupos de profissionais. 

Vulnerabilidade, por exemplo: arquitetos e engenheiros há muito o aplicam a 

edifícios e outras estruturas físicas, mas nos últimos 30 anos ele foi apropria-

do por cientistas sociais, que expandiram seu significado para incluir aspectos 

socioeconômicos, políticos e institucionais. Mitigação tem significados muito 

diferentes nos círculos de mudança climática e gestão de desastres. 
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Com a ideia de risco se tornando mais dominante na discussão de desas-

tres, o potencial para ambiguidade e confusão pode estar crescendo. Assim 

como o termo “desastre”, o termo risco é uma palavra simples do dia a dia 

que ficou sobrecarregada com muitas interpretações diferentes.

O Marco de Sendai requereu uma atualização da Terminologia de RRD. O 

esforço para promover um entendimento comum dos conceitos e termino-

logia da redução do risco de desastres não é novo. O Escritório das Nações 

Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNDRR) vem propondo ter-

minologia sobre redução do risco de desastres há alguns anos, através da 

análise de fontes internacionais, publicações e práticas e conduzindo con-

sultas especializadas.

No desenvolvimento da terminologia, o estabelecimento de termos 

precisa ser acompanhado de definições, classificações e tipologia pois, por 

exemplo, ao medir desastres e eventos extremos, os tipos de definições e 

terminologias necessárias aos estatísticos são muito mais precisos, opera-

cionais e orientados para a prática do que na formulação de políticas. No 

entanto, na prática, os países usam termos muito díspares e identificam de-

sastres de forma diferente.  

Estabelecer a terminologia tem implicações práticas e serve ao propó-

sito de desenvolver uma ferramenta para trabalhar em conjunto. As termi-

nologias usualmente adotadas nem sempre são aplicáveis e dependem do 

contexto e dos objetivos para os quais a terminologia é usada. Uniformizar a 

terminologia de RRD também é essencial para promover e aumentar a cons-

cientização de seu uso entre as diferentes comunidades que as utilizam.

Vários termos – como: pessoas afetadas, desastre, perda econômica de 

desastre, infraestrutura crítica, serviços básicos, sistema de alerta de múlti-

plas ameaças e informações de risco de desastre, por exemplo –,  aparecem 

nas sete metas de Sendai, muitas das quais nem mesmo tinham sido defini-

das nos Marcos anteriores. 
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O monitoramento do progresso nessas metas requer terminologias cla-

ras, não confusas e relevantes para ajudar a apoiar o desenvolvimento de 

indicadores mensuráveis.

Um glossário publicado pela UNDRR contém definições de termos-cha-

ve, incluindo desastre, ameaças, vulnerabilidade, capacidade, resiliência e 

risco.Neste glossário se encontram definições básicas sobre redução de ris-

co de desastres para promover um entendimento comum sobre o assunto 

para uso do público, autoridades e profissionais. Tal terminologia foi pro-

posta por um Grupo de Trabalho (GT) de especialistas. O relatório deste GT 

foi aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 2 de fevereiro 

de 2017 e é, desde então, aquele oficialmente adotado pela UNDRR. É a 

partir desta terminologia que é possível estabelecer uma metodologia para 

mensurar os indicadores e, assim, avaliar o progresso na implementação do 

Marco de Sendai. 

Sistema de alerta (EWS)

De acordo com a UNDRR, risco é a probabilidade de que um desastre 

tenha um efeito negativo sobre pessoas, sistemas ou ativos. O risco é nor-

malmente descrito como uma função dos efeitos combinados dos perigos, 

pessoas expostas ao perigo e a vulnerabilidade desses elementos expos-

tos. Portanto, o conhecimento das ameaças não é suficiente para proteger 

as pessoas, é apenas um elemento incluído na definição de risco. 

Um sistema de alerta centrado nas pessoas, abrangente e eficaz com-

preende quatro elementos inter-relacionados, que vão desde o conheci-

mento de ameaças e vulnerabilidades, à preparação e capacidade de res-

posta. Uma fraqueza ou falha em qualquer um desses itens pode resultar 

na falha de todo o sistema. 

O EWS também tem fortes vínculos entre todos os elementos da cadeia. 

Embora a boa governança e os arranjos institucionais apropriados não es-
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tejam especificamente representados no “diagrama de quatro elementos”, 

eles são essenciais para o desenvolvimento de sistemas eficazes de alerta. 

A boa governança é fomentada por fortes estruturas legais e regula-

tórias, e apoiada por um compromisso político de longo prazo e arranjos 

institucionais integrados. As partes interessadas nos diferentes elementos 

devem se reunir regularmente para garantir que entendam todos os outros 

componentes e o que as outras partes precisam deles. Mensagens de alerta 

antecipado sobre perigos iminentes que podem causar desastres devem 

chegar a todos os cidadãos, incluindo organizações de resposta a emergên-

cias, comunidades em risco, organizações de segurança pública e outros. 

Um sistema de alerta tem a capacidade de abordar vários perigos e/ou 

impactos de um tipo semelhante ou diferente em situações em que eventos 

perigosos podem ocorrer sozinhos, simultaneamente, em cascata ou cumula-

tivamente ao longo do tempo, e levando em consideração os possíveis efei-

tos inter-relacionados. 

Para ser eficaz, um sistema de alerta deve incluir a participação de dife-

rentes atores e envolver ativamente as pessoas e comunidades em risco, a 

fim de garantir que o sistema tenha um ambiente propício que incorpore 

tecnologia apropriada, marcos regulatórios e operacionais adequados, capa-

cidades, bem como funções e responsabilidades claramente definidas para 

todas as agências participantes, incluindo as comunidades. 

Perigos diferentes requerem diferentes sistemas de alerta: as necessi-

dades de alerta de uma névoa ou tsunami, por exemplo, são muito diferen-

tes. Experiências de todo o mundo mostram que alguns perigos são difíceis 

de prever. Por exemplo: a previsão de erupções catastróficas ou tsunamis 

em qualquer lugar do mundo ainda enfrenta grandes dificuldades devido à 

falta de técnicas de medição adequadas para capturar a verdadeira magni-

tude e o tempo em relação a esses eventos potencialmente catastróficos. 

No entanto, esforços estão sendo feitos para promover esse conhecimento 

e melhorar a precisão de tais previsões. 
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Os quatro elementos fundamentais dos sistemas de alerta são:

	»  Conhecimento dos riscos;

	»  Monitoramento;

	» Capacidade de resposta e ;

	» Comunicação de alerta. 

Os riscos surgem da combinação de perigos e vulnerabilidades em um 

determinado local. As avaliações de risco requerem coleta e análise sistemá-

ticas de dados e devem considerar a natureza dinâmica das ameaças e vulne-

rabilidades decorrentes de processos como urbanização, mudança no uso da 

terra rural, degradação ambiental e mudança climática. Avaliações de risco 

e mapas ajudam a motivar as pessoas, priorizar as necessidades do sistema 

de alerta e orientar os preparativos para a prevenção e resposta a desastres. 

A consciência do risco de um desastre natural é de vital importância. 

Você mudou recentemente para um lugar onde os alagamentos são fre-

quentes? Entenda a história dos alagamentos que afetaram o lugar, apren-

da com seus vizinhos suas próprias histórias e experiências, avalie os deta-

lhes de sua própria situação de vida e planos de emergência. 

Os sistemas com recursos de monitoramento e previsão fornecem esti-

mativas oportunas do risco potencial enfrentado pelas comunidades, eco-

nomias e meio ambiente. Os serviços de alerta estão no centro do sistema. 

Deve haver uma base científica sólida para prever perigos e um sistema 

confiável de previsão e alerta que opere 24 horas por dia. O monitoramento 

contínuo de precursores e parâmetros de perigo é essencial para gerar avi-

sos precisos em tempo hábil. Os serviços de alerta para perigos diferentes 

devem ser coordenados sempre que possível.
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Vantagem, desvantagem e desafios para 
um sistema de alerta 

Para serem eficazes, os sistemas de alerta devem ser compreensíveis, confiá-

veis e relevantes para as comunidades que atendem. Entretanto, a operação de 

um Sistema de Alerta apresenta inúmeros desafios devido a múltiplos fatores:

 

	» A escala espacial de abrangência do sistema (global, nacio-

nal, regional, local); 

	» A escala temporal (início rápido, início lento, frequente, in-

frequente); 

	» O setor ao qual é destinado (indivíduos, propriedades, 

meio ambiente); e 

	» As ameaças (como tempo, clima, riscos geográficos).

Para funcionar adequadamente, o sistema não pode ser visto apenas 

por seu componente técnico, mas como um elo de cooperação entre gover-

no, agências de ajuda humanitária e as comunidades. Todos os envolvidos 

devem cooperar para criar, manter e adotar o sistema para a finalidade que 

foi concebido. Essa sinergia, aliada às questões institucionais, sociais e polí-

ticas vão definir o sucesso ou fracasso do sistema.

A principal vantagem de um sistema de alerta é que ele desempenha 

um papel importante na redução de impactos causados por desastres e no 

aumento da resiliência das comunidades. Os sistemas de alerta são com-

binações de ferramentas e processos embutidos nas estruturas institucio-

nais. Quer enfoquem uma ameaça específica ou muitas, esses sistemas são 

compostos por quatro elementos: 



29

	» Conhecimento do risco, 

	» Monitoramento técnico e serviço de alerta, 

	» Divulgação de alertas significativos para pessoas em risco 

e conscientização pública e;

	»  Preparação para agir. 

Os serviços de monitoramento e alerta estão no cerne desses sistemas, 

e sua operação depende de uma base científica sólida para fazer previsões 

e projeções e da capacidade de funcionar 24 horas por dia de forma con-

fiável.Uma vez que os serviços de monitoramento e alerta estão no cerne 

do sistema, deve-se considerar que a manutenção dos componentes que 

monitoram as ameaças requer atenção específica. 

Isso significa a adoção de uma metodologia de gerenciamento de rede, 

estruturação de atividade de manutenção, orientada a evitar interrupções, 

baseada em um plano predefinido e que sejam realizadas não quando sur-

gem problemas, mas quando executadas rotineiramente. Contudo, o pla-

nejamento por si só é insuficiente, pois a execução do planejamento requer 

recursos humanos e materiais. Sem isso, qualquer planejamento é mera-

mente retórico.

A incerteza inerente às informações científicas é uma das razões para 

a omissão de ação sobre os alertas de desastres. O jargão científico rela-

cionado à incerteza normalmente faz com que os usuários não adotem o 

alerta. Alguns fenômenos, de escala espacial e temporal muito curtas, só 

são captados quando o desastre é iminente. Essa limitação, que não é do 

sistema, leva a uma falsa percepção de que o sistema é falho. Essa limitação 

é tão verdadeira que até mesmo uma rede observacional, funcionando ade-

quadamente, é incapaz de detectar sinais de algumas ameaças. 
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À medida que os sistemas de alerta crescem em cobertura geográfica e 

sofisticação, os alarmes falsos também aumentam. Embora alguns acredi-

tem que eles fornecem uma prática inestimável, as altas taxas de alarmes 

falsos podem minar a confiança do público, gerar desconfiança, diluir o im-

pacto dos alertas e reduzir a credibilidade de avisos futuros.

Adicionalmente, coordenação e colaboração insuficientes entre as organi-

zações podem limitar as ações de resposta porque, geralmente, as organiza-

ções que produzem os alertas não são aquelas que os disseminam. Em um país 

no qual muitas agências operam sistemas observacionais, geram alertas pa-

ralelos e possuem protocolos individuais, a fragilidade do sistema é inerente. 

O estabelecimento de estruturas institucionais e regulatórias, com pro-

tocolos compartilhados e uniformizados, é imprescindível.  Os benefícios 

da institucionalização do sistema leva à padronização que, por sua vez, au-

xilia na  simplicidade por meio da aplicação de linguagem compartilhada, 

divisão de tarefas e responsabilidade, clareza para agentes de emergência, 

interoperabilidade de equipamentos, dentre outros. 

O conteúdo dos alertas também pode se beneficiar da institucionali-

zação. É aconselhável publicar e tornar acessíveis as definições de termos 

como  “alerta” e “aviso” utilizadas por diferentes agências.  

Finalmente, não se pode esquecer o objetivo primordial de um sistema 

de alertas: ele precisa prever o evento, não simplesmente detectar o even-

to, uma vez que isso não forneceria tempo suficiente para a evacuação. De-

ve-se considerar, por outro lado, que o sistema opera dentro de um ambien-

te real e deve sobreviver a esse ambiente. Mas ele deve estar preparado 

para responder as questões abstratas que surgem. 

	» Quantas horas de antecedência o sistema deve prever? 

	» Que margem de incerteza da previsão é permitida? 

	» Quem precisa de notificação e em que prioridade? 
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Uma vez que esses sistemas tendem a cruzar os limites do estado ou muni-

cípio, atribuir responsabilidade para responder tais perguntas envolve não ape-

nas lidar com questões científicas e falta de recursos – quer sejam pessoas, di-

nheiro ou equipamento –, mas também lidar com os vários níveis de burocracia. 
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Estrutura teórica para 
determinação de cenários de 
risco 

Metodologia de Concepção do Alerta:
da teoria à prática 2
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Introdução

Este módulo apresenta os conceitos teóricos necessários para o enten-

dimento e a caracterização dos cenários de risco, no âmbito do monitora-

mento e envio de alertas de desastres, com exemplos práticos que repre-

sentam a rotina dos operadores da Sala de Situação do Cemaden. Muitos 

dos conceitos utilizados neste módulo são aplicados também em outras 

áreas temáticas ou, quando dentro do escopo de gerenciamento de risco a 

desastres, podem se referir a diferentes formas de análises que demandam 

adaptações por conta da escala de trabalho e das limitações relacionadas. 

Assim sendo, é importante frisar que o intuito da parte teórica deste 

módulo é reforçar os conceitos apresentados ao longo deste curso para ali-

nharmos o entendimento e, principalmente, entender como são aplicados 

no âmbito das análises feitas pelo Cemaden. Basicamente, vamos transitar 

entre os conceitos de “cenário de risco” e de todas as suas dimensões, es-

pecialmente para entender como é possível estimar e/ou calcular cada uma 

delas e os níveis de risco.

Principais Conceitos

Dentro de um sistema de gerenciamento de risco de desastres, o concei-

to de cenário de risco pode ser caracterizado como: uma situação potencial 

(ainda não concretizada) em que há uma probabilidade de um determinado 

evento adverso com características bem definidas ocorrer, causando conse-

quências/impactos a um sistema de interesse. Portanto, para que um cená-

rio de risco seja bem definido, é fundamental que se tenha conhecimento 

de cada um destes elementos, definindo, assim, o escopo da análise.

Vamos começar pelo sistema de interesse, que pode ser entendido 

como o elemento, ou conjunto de elementos, que esteja exposto a algum 

tipo de ameaça/hazard; com limites geográficos/espaciais bem definidos 
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e que possua características sociais, físicas e/ou ambientais minimamente 

conhecidas. O sistema de interesse deve ser entendido como o objeto-alvo 

das análises de risco e poderá ser definido conforme o escopo e a escala 

com que se deseja trabalhar. 

Como exemplos práticos de sistemas de interesse comumente avaliados, 

podemos ter um município, uma área de risco, uma estrada, um oleoduto, etc. 

No caso do monitoramento feito pelo Cemaden, os sistemas de interesses são 

definidos pelos municípios monitorados pelo centro, haja vista que os alertas 

são enviados com este direcionamento e abrangem esta escala de análise. 

Ademais, todos os municípios monitorados possuem áreas de risco ma-

peadas dentro de seus territórios e que possuem características específicas 

conhecidas. Isto permite que, dependendo da situação, áreas de risco espe-

cíficas sejam consideradas como um subsistema de interesse. Normalmente 

isso acontece em áreas de riscos mais isoladas e que podem ser impactadas 

por processos pontuais (não generalizados) e, quando isso acontece, essa 

informação aparece descrita como uma “especial atenção” no documento 

do alerta enviado pelo Cemaden.

De forma abrangente, o termo “evento adverso” refere-se a um fenô-

meno que possui características bem definidas que podem ser observadas 

e registradas (incluindo sua severidade e abrangência espacial), e que sua 

concretização cause algum tipo de dano. Trazendo para a temática de de-

sastres, esse termo pode ser melhor compreendido como “ameaça” (no in-

glês, hazard), que seria um fenômeno (natural e/ou que sofre influências 

antrópicas) que possui potencial para causar consequências desagradáveis 

(Ministério das Cidades, 2007). 

Embora existam diversos tipos de ameaças (hazards) que são analisados 

em diferentes partes do Brasil e do mundo, os que são de interesse do mo-

nitoramento feito pelo Cemaden são especificamente os fenômenos de na-

tureza geo-hidrológica, tais como os movimentos de massa (principalmente 

os deslizamentos de terra, entre outros), e as inundações, enxurradas e ala-
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gamentos, os quais dependem da chuva como agente deflagrador princi-

pal, isto é, como o “gatilho” principal.

Observação: existem abordagens de cenários multirriscos (que envol-

vem mais de um tipo de ameaça/hazard de forma combinada), mas vamos 

focar em explorar esse conceito sempre tomando como referência um úni-

co tipo de ameaça (por exemplo: deslizamentos de terra), o que demanda 

que todos os demais elementos conceituais estejam relacionados especifi-

camente com esse tipo de fenômeno.

De forma geral, a probabilidade de ocorrência pode ser entendida como 

uma medida – quantitativa ou qualitativa – que representa a chance do 

evento adverso se concretizar, considerando sua severidade, magnitude ou 

área de abrangência. Por exemplo: no caso de deslizamentos de terra que 

acontecem no Brasil, isso pode ser entendido como uma função que depen-

de fundamentalmente: 

	» da suscetibilidade (características da encosta, tipo de solo, 

tipo de ocupação, interferência antrópica, etc.); e

	» do volume de chuva em um período de tempo, que será 

sempre comparado com os limiares críticos de precipitação 

(ver Módulo VI, Curso 2).

Via de regra, quanto maior for a suscetibilidade de uma encosta e o volu-

me de chuva acumulado, maior será a probabilidade de ocorrência.

Já as consequências podem ser entendidas como os impactos negativos 

causados no sistema de interesse, na situação em que o evento analisado 

se concretize. No caso de deslizamentos de terra, as consequências podem 

ser avaliadas de formas diferentes conforme a definição do sistema de inte-

resse que está sendo analisado. Por exemplo: se o sistema de interesse for 

uma estrada, os impactos diretos podem ser a interrupção parcial (exemplo 
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de impacto de pequeno porte), total das faixas (exemplo de impacto de mé-

dio porte) ou mesmo o seu desabamento (exemplo de impacto de grande 

porte), que poderiam causar outros impactos subsequentes e relevantes 

para outros sistemas de interesse, tais como congestionamentos, perdas 

de vidas humanas, danos a veículos, etc.

Conforme mencionado anteriormente, na dinâmica do monitoramento 

feito pelo Cemaden, o sistema de interesse é definido por cada município 

monitorado e considerando, primordialmente, a população que vive em uma 

– ou várias – área(s) de risco. Desta forma, os impactos podem ser parcialmen-

te inferidos pela quantidade de pessoas que poderão ser afetadas caso o 

evento geo-hidrológico venha a ocorrer, o que normalmente é quantificada 

pelo total de pessoas expostas ao risco em cada um dos setores mapeados (in-

formação esta que pode ser encontrada nas pranchas da CPRM, por exemplo).

Observação: o termo “parcialmente” foi utilizado porque os impactos 

potenciais não dependem somente da quantidade de pessoas expostas, 

mas também das vulnerabilidades intrínsecas do sistema de interesse em 

particular que está sendo avaliado (ver Módulo IV deste curso). 

Quando se compara diversas áreas de risco dentro de um mesmo territó-

rio, o vetor exposição pode ser considerado como elemento comparativo e 

limitador desses impactos, mas que ainda dependerão de outros elementos 

para serem mais bem estimados. 

A título ilustrativo, pense em duas áreas de risco onde haja exatamente o 

mesmo número de pessoas residindo. Considerando a mesma probabilidade 

de ocorrência e a magnitude dos deslizamentos que podem ser deflagrados, 

o impacto tende a ser maior na situação em que há maior vulnerabilidade 

social e infraestruturas mais precárias, bem como onde a percepção do risco 

e a capacidade de enfrentamento forem menores, dentre outros fatores. 
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Exemplos de diferentes abordagens a 
partir de cenários de risco

Este subitem apresenta alguns exemplos de definições de risco e suas 

respectivas dimensões, com o propósito de esclarecer como os cenários de 

risco são utilizados em diferentes tipos de análises e abordagens (que pode 

ser estática, dinâmica, regional, municipal, intramunicipal, dentre outras), 

mas focando naquela utilizada na dinâmica do monitoramento feito pelo 

Cemaden.

No Sistema de Gestão de Riscos de 
Desastres

Dentre as diferentes definições do risco de desastres, pode-se dizer que 

todas se referem minimamente à condição em que o risco é uma função 

que depende da probabilidade de ocorrência da ameaça e de suas consequ-

ências. Portanto, os cenários de risco serão sempre baseados nestas duas 

dimensões, mas sabendo também que algumas abordagens permitem um 

desdobramento maior para aprofundar na caracterização de cada um des-

tes elementos. Por exemplo, é comum ter-se definições que utilizam as con-

sequências como impactos que dependem diretamente da vulnerabilidade; 

e que são inversamente proporcionais ao grau de gerenciamento de risco. 

Este é caso da definição apresentada pelo antigo Ministério das Cidades 

(2007), em que: 

Equação 1

“Risco representa a probabilidade (P) de ocorrer um fenômeno físico ou 

ameaça (A), em local ou intervalo de tempo específicos e com característi-

cas determinadas; causando consequências (C) às pessoas, bens ou meio 

ambiente, em função da vulnerabilidade (V) dos elementos expostos, po-

dendo ser modificado pelo grau de gerenciamento (g).”
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Nesse caso, é importante notar que o grau de gerenciamento é uma di-

mensão difícil de ser mensurada e subjetiva, além de provavelmente não 

sofrer grandes alterações de uma hora para outra, assim como a vulnerabi-

lidade. Sob esta ótica, essa definição é mais usual para ilustrar como cada 

dimensão pode interferir dentro da problemática, ou mesmo quando o ob-

jetivo da análise de risco é ter um “retrato” mais amplo e estático que repre-

sente os diferentes contrastes de cenários de risco entre regiões, estados 

ou municípios brasileiros. 

Seria possível, por exemplo, mensurar a probabilidade de ocorrência (P) 

de um tipo de desastre, como deslizamentos de terra (A), consultando o 

total de registros ao longo de um período e encontrando a média de even-

tos por ano. A vulnerabilidade (V) poderia ser uma função aproximada do 

IDHm, e o grau de gerenciamento (G) poderia ser mensurado a partir da 

existência ou não Sistemas de Monitoramento e Alerta, de Defesa Civil Es-

tadual/Municipal, se há Planos de Contingência, sirenes, etc. 

Esse tipo de análise poderia ser feito através de um índice composto que 

sintetizasse a relação matemática entre valores recebidos de cada uma das 

dimensões, ou mesmo cruzando classificações qualitativas, de modo que o 

resultado final demonstraria diferentes níveis de risco para cada uma das 

regiões, dos estados ou municípios avaliados. 

Supondo que este exemplo fosse feito para um conjunto de municípios, 

o resultado final poderia ser representado na forma de uma tabela na qual 

cada município teria o seu risco quantificado e classificado, mas conhecendo 

também a composição de suas dimensões, estabelecendo diferentes cená-

rios de risco entre os municípios. 

Este resultado poderia ser utilizado para direcionar recursos e políticas 

públicas conforme cada um dos cenários de risco que foram encontrados 

(baixo, médio, alto, muito alto, por exemplo) e alinhados com as possíveis 

combinações encontradas entre suas dimensões. 
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Indo um pouco mais além nesse tipo de abordagem, a partir de então, no-

vos cenários de risco poderiam ser também calculados, considerando algu-

mas hipóteses para modificar as dimensões. Por exemplo: ao inserir a influ-

ência das mudanças climáticas na ocorrência de eventos extremos de chuva, 

seria possível inferir – de maneira aproximada – futuros cenários de risco 

mudando a probabilidade (P) de ocorrências de eventos de deslizamentos 

(A) considerando a intensificação do evento deflagrador (chuvas extremas). 

Importante ressaltar que este foi apenas um exemplo hipotético para 

diferenciar alguns tipos de abordagem encontrados na literatura, que nem 

sempre estão relacionadas à sistemas de envio de alertas antecipados. 

Em Sistemas de Monitoramento e Envio de 
Alertas

No que tange ao monitoramento e envio de alertas feito pelo Cemaden, 

a abordagem é diferente, tendo em vista que o monitoramento é feito em 

tempo real e cada cenário de risco encontrado pode deflagrar subsequen-

tes ações entre os demais atores do sistema de gestão de risco (seja no 

nível federal ou local). 

Pode-se dizer que a abordagem utilizada no monitoramento do Cema-

den é dinâmica (pois se modifica com o passar dos minutos, horas e dias) e 

espacialmente variável entre os municípios monitorados – além de poder 

ser variável também de forma intramunicipal – pois os elementos utilizados 

dentro da análise, como a setorização das áreas de risco (instalado) – variam 

também para cada ponto do território. 

Em outras palavras, os operadores da Sala de Situação do Cemaden ado-

tam uma abordagem que considera o risco como uma função mais simples, 

e basicamente variável por conta da chuva acumulada e prevista, conforme 

a seguinte equação:
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Equação 2

No monitoramento feito pelo Cemaden, o foco é primeiramente direcio-

nado para estimar a probabilidade de ocorrência (P) de um evento geo-hi-

drológico, tendo em vista que esta é a parte da equação que se tem mais 

capacidade de avaliar e é aquela que mais rapidamente varia com o tempo. 

Voltando a utilizar o exemplo de desastres causados por deslizamentos de 

terra para ilustrar, a avaliação da probabilidade de deflagração de desliza-

mentos de terra em um determinado município (que podem ser pontuais, 

esparsos ou generalizados) considera os valores dos respectivos limiares 

críticos como referência fundamental (ver módulo VII do curso 2). 

Desta forma, a probabilidade de ocorrência (P) deve ser estimada para 

cada cenário de severidade/magnitude da ameaça avaliado. No exemplo de 

deslizamentos de terra, calcula-se as chances de os respectivos limiares se-

rem ultrapassados a partir do cenário meteorológico definido pela chuva 

pretérita (já registrada), atual (no momento da análise) e a previsão para 

os momentos seguintes (minutos, horas ou dias, dependendo da situação).

Reforçando: cenários de risco são estabelecidos para cada tipologia de 

desastre e considerando diferentes níveis de severidade/magnitude da res-

pectiva ameaça. Portanto, o ponto de partida para o cálculo da probabili-

dade de ocorrência (e, posteriormente, do impacto potencial) é dividir as 

análises por cenários de severidade/magnitude da ameaça analisada.

Imagine, por exemplo, que estivéssemos avaliando os cenários de risco 

de furacões para uma ilha na América Central. Não bastaria saber a proba-

bilidade de um furacão atingir essa ilha, pois furacões podem ter diferentes 

níveis de severidade e os impactos subsequentes dependem fundamental-

mente destas características. Conhecendo as características socioeconômi-

cas e de infraestrutura dessa ilha, seria possível termos a condição hipoté-

tica em que as cidades que fossem preparadas o suficiente para receber 

um furacão de classe 1 (severidade baixa), mas que fossem extremamente 

vulneráveis para furacões de classe 4 ou 5. Desta forma, as análises proba-
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bilidades de ocorrência incorporadas por Sistemas de Alertas Antecipados 

(Early Warning System) não podem ser apenas relacionadas à chance de um 

furacão qualquer passar pelo território analisado, mas, sim, de um furacão 

classe 1, classe 2, classe 3 e assim por diante.

No caso do Cemaden, as análises são focadas para os eventos geo-hidrológi-

cos. Para deslizamentos de terra, os cenários devem ser construídos a partir das 

probabilidades de os acumulados de precipitação ultrapassarem os limiares que 

definem a deflagração de eventos i) pontuais, ii) esparsos e iii) generalizados. 

Para os cenários de risco de inundações, a probabilidade de ocorrência 

pode ser estimada considerando como referência as condições limites que 

caracterizem inundações de pequeno, médio e grande porte, por exemplo. 

Portanto, para inferir a probabilidade de ocorrência, seja para eventos de 

movimentos de massa ou processos hidrológicos, os operadores da Sala de 

situação do Cemaden utilizam fundamentalmente os seguintes tipos e fon-

tes de informação:

	» dados diretamente observados de precipitação, especial-

mente os acumulados registrados pela rede de pluviôme-

tros do Cemaden (atualizados a cada 10 minutos) e institui-

ções parceiras (com atualização horária);

	» dados observados (indiretamente) de precipitação que são 

frutos de outros produtos, tais como o acumulado estima-

do pelo radar meteorológico, Hidroestimador, MERGE (CP-

TEC/INPE), dentre outros;

	» previsões meteorológicas para momentos futuros ao da 

análise (minutos, horas ou dias) que podem se basear em di-

ferentes elementos como: inferência da precipitação a par-

tir da evolução das imagens de radares meteorológicos; pre-

visões numéricas/nowcasting, câmeras de vídeo em tempo 

real; descargas elétricas; expertise do meteorologista, etc. 
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Importante: no monitoramento feito pelo Cemaden, os dados observa-

dos de precipitação e a previsão meteorológica são consideradas apenas 

como o mínimo que deve ser consultado para a definição dos cenários de 

risco. Os especialistas que avaliam cada tipologia de risco (relacionada aos 

movimentos de massa ou a processos hidrológicos) podem também consul-

tar dados adicionais, que vão depender do tipo de processo avaliado e da 

disponibilidade, naquele momento, e na localidade de interesse. 

No caso dos processos hidrológicos, os dados fluviométricos são funda-

mentais para uma avaliação mais profunda e assertiva do cenário de risco, 

especialmente para estabelecer as condições iniciais da análise e, então, 

mensurar a probabilidade de ocorrência do evento hidrológico de interes-

se, por exemplo, de uma inundação de pequeno porte. Outras informações 

que colaboram para estas análises são: régua de marés, níveis dos reserva-

tórios, medidores de vazão, entre outros.

Já na avaliação dos cenários de risco relacionados aos movimentos de 

massa, o Cemaden também disponibiliza outras fontes de informações 

que podem ser importantes para a determinação dos cenários de risco e as 

subsequentes tomadas de decisão. Em alguns municípios monitorados há 

sensores geotécnicos que medem a umidade do solo em diferentes profun-

didades. Em outras localidades, sensores de Estações Totais Robotizadas 

podem ser eventualmente utilizados para medir deslocamentos de massa 

de solo através de pequenas alterações detectadas pela movimentação dos 

prismas de referência.

Além disso, durante a evolução dos cenários de risco, especialmente du-

rante a vigência de uma alerta, os registros de ocorrências e informações 

vindas de campo (no local) também podem trazer informações adicionais a 

respeito de evidências que corroborem para a estimativa da probabilidade 

de um evento ainda mais severo ocorrer, além de ser fundamental para en-

tender mais profundamente a relação dos eventos já deflagrados com os 

impactos potenciais associados (que é o tema explorado a seguir).
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A segunda parte do termo à direita da equação 2 refere-se às consequên-

cias (C), sendo ela uma função da vulnerabilidade (V). Para a construção dos 

cenários de risco utilizados pelo Cemaden, essa parte da equação é enten-

dida de maneira análoga, mas utiliza-se o conceito de impactos potenciais. 

Nesse caso, os impactos potenciais representam perdas de vidas e preju-

ízos econômicos que podem vir a acontecer caso a ameaça (eventos geo-hi-

drológicos), com severidade/magnitude previamente definida, se concre-

tize em uma determinada área (uma bacia hidrográfica, município, bairro, 

área de risco, etc.). Essa análise do impacto potencial depende basicamente 

do conhecimento prévio, ou inferência, de dois componentes:

	» da quantidade de pessoas e/ou elementos expostos à ame-

aça analisada, naqueles(s) território(s) de interesse; presu-

mindo a concretização da ameaça com respectivo nível de 

magnitude/severidade previamente definido;

	» das vulnerabilidades locais (socioeconômicas, estruturais, 

etc.) das áreas expostas ao risco e que estão sendo analisadas.

Matriz de Risco

A partir do conhecimento de todas as informações que foram apresen-

tadas neste item (a respeito da probabilidade de ocorrência e dos impactos 

potenciais) e tomando como base à Equação 2, seria possível combinar as 

duas análises e inferir os níveis de risco. Normalmente, essa etapa é direcio-

nada por uma Matriz de Risco, que direciona a definição de níveis de risco a 

partir do cruzamento de classificações qualitativas de suas duas dimensões, 

conforme apresentado na Figura 5.
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       Figura 5: Exemplo de uma Matriz de Risco hipotética. Fonte: Elaborado pelo autor

	

A matriz de risco deve ser entendida como uma ferramenta que norteia 

os tomadores de decisão, levando em consideração níveis de risco classifi-

cados previamente. No exemplo da Figura 5, foram utilizadas cinco classes 

de risco: muito baixo, baixo, moderado, alto e muito alto, representadas 

pelas cores azul, verde, amarelo, laranja e vermelho, respectivamente. 

O eixo vertical indica níveis de probabilidade de ocorrência do tipo 

de ameaça/hazard que se deseja avaliar (ex: inundações bruscas de pe-

queno porte, deslizamentos de terra generalizados, etc.), enquanto o 

eixo horizontal refere-se a categorias de impacto potencial, que deve 

ser estimado considerando o nível de exposição e as vulnerabilidades à 

respectiva ameaça e sua severidade.

Tomando-se como base a matriz apresentada na Figura 5, é possível no-

tar que um mesmo nível de risco pode ser determinado por diferentes com-

binações entre a probabilidade de ocorrência e o impacto potencial. Por 

exemplo, o nível de risco “moderado” pode ser encontrado na condição em 
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que um evento de impacto potencial médio tenha moderada probabilidade 

de acontecer, mas também quando um evento de alto impacto potencial 

tenha baixa probabilidade, entre outras.

 É importante ter este tipo de observação para desapegarmos do uso 

comum do conceito de “risco” como sinônimo de probabilidade, fato este 

que – pela tabela – fica evidente que nem sempre é verdade. Na prática de 

ações de Gerenciamento de Risco a Desastres, os níveis de risco servem 

para direcionar ações de Defesa Civil que acontecem no nível local. E é por 

esta razão que os conceitos são combinados, tendo em vista que em cená-

rios em que as consequências podem ser maiores e mais preocupantes, é 

plausível assumir maiores incertezas quanto à sua concretização (ou seja, 

menor probabilidade de ocorrência) visando antecipar ações que minimi-

zem os impactos que podem vir a ocorrer.

Nos próximos itens falaremos especificamente da matriz de risco utiliza-

da pelo Cemaden e das ações de Defesa Civil esperadas para cada nível de 

risco alertado. Por enquanto, vale dizer que nos cenários de risco “muito bai-

xo” e “baixo” normalmente não há deflagração de nenhuma ação operacio-

nal de DC. Nesses casos, mantém-se o estado de normalidade e acompanha-

mento das condições geológico-geotécnicas, hidrológicas e meteorológicas. 

Do cenário de risco “moderado” até o “muito alto”, o nível de mobilização 

vai aumentando diretamente e as ações de Defesa Civil vão se tornando cada 

vez mais importantes. Exemplos de ações que são normalmente deflagradas 

vão desde colocar as equipes municipais de prontidão e ativar Planos de Con-

tingência, a preparação de abrigos, evacuação das áreas de risco, dentre outras.

Desta forma, é de total importância que os níveis de risco utilizados 

para a confecção de uma Matriz de Risco estejam alinhados com as ações 

de Defesa Civil que acontecem no nível local, e vice-versa, para garantir 

que estas ações consigam ter a antecipação e eficiência necessárias pre-

vistas para cada cenário.
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 Além disso, é ideal que também sejam considerados os aspectos ine-

rentes aos sistemas de monitoramento e à escala de análise em que a 

matriz será utilizada, deixando-a com características que sejam mais ou 

menos conservadoras, conforme as limitações e potencialidades do siste-

ma em que está inserida. 

Isto é, quanto menor for o conhecimento dos processos físicos avaliados 

(ameaças/hazards), de suas interações com os sistemas sociais, econômicos 

e ambientais (vulnerabilidades e níveis de exposição) e quanto maior for a in-

certeza associada aos dados e às variáveis utilizados na análise, mais conserva-

dora pode ser a Matriz de Risco, sendo a situação oposta também verdadeira. 

Observação: Não se preocupe, pois os próximos itens apresentam deta-

lhes sobre cada um dos principais elementos utilizados na construção dos 

cenários de risco e as fontes de informação que podem ser consultadas, 

quando ficará mais fácil de entender quais são as incertezas e limitações 

inerentes a este tipo de análise. Por enquanto, o objetivo é deixar claro que 

os cenários de risco podem ser estabelecidos de diferentes formas, e que 

estas observações devem ser consideradas para tal.

 Para ajudar nesse entendimento, note que o maior nível de risco (“muito 

alto”, em vermelho) apresentado na matriz da Figura 1 pode ser encontrado 

em três situações distintas, sendo que, em uma delas, o nível de impacto 

está definido na categoria “alto”. 

Em teoria (seguindo a Equação 2), o maior risco possível seria na situação 

em que a probabilidade do evento se concretizar fosse quase certa (muito 

alta) e o impacto potencial fosse extremo (muito alto), que seria o retângu-

lo no extremo superior direito da matriz. No entanto, na prática do geren-

ciamento de risco à desastres, a inferência destas dimensões (e consequen-

temente do risco) não deve ser observada como uma área da ciência exata, 

pois muitos são os fatores que influenciam na análise de probabilidade e do 

impacto potencial, sendo que muitos destes possuem incertezas associadas.
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 Portanto, para a matriz hipotética apresentada na Figura 5, a estratégia 

de classificar categorias de risco de forma mais ampla poderia ser utilizada 

em casos nos quais a análise de risco demandasse ser mais conservadora. 

Esta poderia ser uma estratégia aplicada, por exemplo, em sistemas munici-

pais de monitoramento e alerta de cidades com muitas pessoas expostas e 

com complexos e dinâmicos processos socioambientais e intraurbanos que 

dificultam o conhecimento e mapeamento dos riscos existentes, mas que 

houvesse bons investimentos para Defesa Civil. 

Assim, havendo mais equipes e recursos disponíveis, algumas ações po-

deriam ser tomadas com maior frequência e antecipação, na expectativa 

de que, no médio e longo prazo, os impactos pudessem ser minimizados, 

sobretudo garantindo a salvaguarda de vidas humanas. Nestes casos, os 

“falsos alertas” são mais compreensíveis de serem entendidos, pois o preço 

a se pagar pela não atuação em situações como esta pode ser muito alto 

(perda de muitas vidas humanas).

Importante: Sempre há vantagens e desvantagens em escolher estra-

tégias mais ou menos conservadoras. No exemplo anteriormente mencio-

nado (matriz mais conservadora), alertas de nível “muito alto” poderiam 

ser enviados mesmo em situações em que o cenário de maior impacto não 

viesse a se concretizar (como na combinação que considera impacto “alto”). 

Ou seja, neste caso hipotético, seria esperado que, eventualmente, pla-

nos de evacuação e retirada de pessoas em áreas de risco fossem acionados 

de forma antecipada, mas que, posteriormente ao evento, não fossem ob-

servados processos físicos de grande severidade para justificá-las.

Nesses casos, para que os alertas não entrem em descrédito, seria fun-

damental que a população estivesse envolvida e bem treinada aos planos 

de contingência, na expectativa de aumentar a percepção dos riscos com 

que convivem e reforçar que o objetivo fundamental das ações de Defesa 

Civil é protegê-los e salvar vidas. 
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Por outro lado, a situação oposta também é possível. Caso a estratégia 

fosse menos conservadora, a matriz poderia ser ajustada para limitar os ní-

veis de risco aos níveis de impacto potencial, conforme apresentado a seguir: 

Figura 6: Outro exemplo de uma Matriz de Risco hipotética, menos conservadora. Fonte: 
Elaborado pelo autor.

Nesse caso, ilustrado pela composição da matriz da Figura 6, o foco seria 

atuar quando houvesse maior certeza dos impactos que estão por vir (note 

que não existem níveis de riscos que sejam menores ao nível de impacto 

potencial). Porém, no médio e longo prazo, haveria maior possibilidade das 

ações de Defesa Civil eventualmente falharem e não terem a antecipação e 

efetividade necessária para mitigar os impactos em situações mais críticas, 

pois se limitariam a serem deflagradas apenas em situações muito próxi-

mas da iminência dos desastres. 

Nesses casos, os “falsos alertas” tenderiam a ser menores quando com-

parados com o exemplo anterior, e a mobilização da Defesa Civil acontece-

ria menos frequentemente. Este exemplo poderia se encaixar melhor em 
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situações em que os recursos alocados para Defesa Civil fossem menores 

(equipes reduzidas, poucos veículos, etc.), e os cenários de risco instalado 

no município não sofressem muitas alterações de um ano para outro (fisca-

lização eficiente, planejamento urbano adequado, etc.).

Estabelecendo Cenários de Risco na rotina 
operacional do Cemaden

Este tópico explica como são aplicados os conceitos apresentados ante-

riormente dentro da rotina operacional da Sala de Situação do Cemaden, 

incluindo as adaptações necessárias, as premissas consideradas, as fontes 

de informação consultadas e as limitações envolvidas.

Importante começar reforçando que, atualmente, são mais de 1000 mu-

nicípios prioritários monitorados pelo Cemaden, espalhados por todas as 

regiões e estados brasileiros, caracterizando uma grande quantidade de 

combinações entre contextos distintos relacionados tanto aos fatores de-

flagradores (induzidos e naturais) dos desastres monitorados quanto das 

vulnerabilidades; nível de exposição da população e capacidades de enfren-

tamento, preparação e resposta. Isto implica diretamente nas estratégias 

adotadas para o monitoramento e envio de alertas, tendo em vista que a 

metodologia utilizada há de ser a mesma para todos os casos e, portanto, 

deve considerar aspectos que sejam minimamente atendidos em todos eles.

Matriz de Risco e Níveis de Alerta do 
Cemaden

Primeiramente vamos apresentar a matriz de risco utilizada pelo Cema-

den (Figura 7), considerando que ela representa a síntese de toda a análise 

que será apresentada nos próximos itens e que define os níveis de alerta.	
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Figura 7: Matriz de Risco utilizada pelo Cemaden e os respectivos níveis de alertas. Fonte: 
Elaborado pelo autor

	

Mesmo havendo diferentes combinações para um mesmo nível de risco, 

os especialistas da Sala de Situação do Cemaden sempre enviam os alertas 

considerando o tipo de evento mais provável de acontecer, que estará re-

lacionado à uma categoria de impacto específica para o município analisa-

do. Ou seja, na prática, os alertas são normalmente enviados nas condições 

destacadas com asterisco (*), pois as demais condições que estabelecem o 

mesmo nível de alerta possuem menor probabilidade de concretização e, 

conforme vão se tornando mais ou menos prováveis, podem caracterizar 

novos cenários de risco e, assim, os alertas são atualizados.

Explicando melhor: note que um mesmo nível de risco (no caso, “mo-

derado” e “alto”) pode ser encontrado em diferentes cenários. No entanto, 

é preciso lembrar que, para um mesmo tipo de ameaça, a probabilidade de 

ocorrer um evento mais severo será sempre menor que a probabilidade de 

um evento mais brando. Por exemplo, quando houver alta probabilidade de 

eventos pontuais / pequeno porte acontecer, é esperado que a probabili-
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dade de eventos esparsos / médio porte seja menor (moderada, por exem-

plo). Note na Figura 8 que os casos com mesma numeração se referem a 

situações que acontecem, aproximadamente, ao mesmo tempo. Ou seja, 

quando se envia um alerta moderado, é provável – ou quase certo – que 

ocorram impactos pequenos e moderados, mas também é possível, sob um 

nível de probabilidade menor, que impactos maiores (alto ou muito alto), 

eventualmente venham a ocorrer. Estas são as situações indicadas pelas nu-

merações “1” e “2”, mas que também acontecem nos casos sinalizados pelo 

número “4” com alerta de nível “Alto”.

 

Figura 8: Matriz de risco com destaque para as situações que podem acontecer prati-
camente ao mesmo tempo, sinalizadas quando possuem a mesma numeração. Fonte: 
Elaborado pelo autor.

O cenário de risco para o nível “Moderado” do alerta normalmente está 

relacionado a ameaças pontuais e de pequeno porte (deslizamentos pon-

tuais, enxurradas de curta duração e baixo poder de arrasto, alagamentos 

pontuais ou breve extravasamento de córregos), que podem causar impac-

tos moderados à população. 



52

No entanto, dependendo da grande quantidade de pessoas expostas 

ao risco e do alto nível de vulnerabilidade da população de um município, 

esses mesmos eventos de menor severidade (pontuais/pequeno porte) po-

dem vir a causar impactos mais significativos (alto ou muito alto). Para estes 

casos, o cenário de risco moderado considera que a probabilidade para im-

pactos dessa magnitude (alta e muito alta) seja moderada (maior incerteza 

que os demais mencionados anteriormente). 

Ou seja, para uma situação que os impactos esperados sejam pequenos, 

é possível aguardar mais evidências e enviar este alerta com menos antece-

dência, pois boa parte dos impactos de pequeno porte podem ser absorvi-

dos pela população sem maiores transtornos. 

Por outro lado, nos municípios com muita população exposta em condi-

ções de alta vulnerabilidade, mesmo eventos pontuais e de pequeno porte 

podem causar impactos maiores e, nestes casos, espera-se que essa ante-

cedência do alerta também seja maior, mesmo com mais incertezas. Na prá-

tica, tanto em um caso quanto no outro, as ações de Defesa Civil sugeridas 

para alertas de nível “Moderado” são aquelas previstas no Plano de Contin-

gência, tais como: sobreaviso das equipes municipais, etc.

O cenário de risco contido nos alertas de nível “Alto” normalmente é 

caracterizado por ameaças/hazards esparsos e/ou de médio porte (desli-

zamentos ou alagamentos esparsos; enxurradas mais duradouras e com 

moderado potencial de arrasto; maior ou mais duradouro extravasamento 

de córrego/rios, etc.) e que podem causar um alto impacto na população. 

Nestes casos, recomendam-se as ações previstas no Plano de Contingência 

Municipal e demais ações previstas neste, tais como: verificação local nas 

áreas de risco, acionamento dos órgãos locais de apoio, preparação de abri-

gos e rotas de fuga etc.

Nota-se que a matriz de risco utilizada pelo Cemaden prevê apenas uma 

situação possível para que o alerta de maior criticidade, “Muito Alto”, seja 

estabelecido. O cenário de risco estabelecido ocorre somente na situação 
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em que há muitas evidências da concretização da ameaça/hazard avalia-

do (probabilidade “muito alta”), normalmente caracterizado por eventos 

generalizados e/ou de grande porte (deslizamentos, alagamentos e en-

xurradas generalizados; corridas de detritos, corridas de lama, inundações 

de grandes áreas e/ou com cota muito elevada, etc.) e que possam causar 

grandes impactos na população. 

Nesse nível, recomendam-se aos órgãos municipais de proteção e Defe-

sa Civil as ações previstas no Plano de Contingência Municipal, tais como: 

	» ir a campo verificar de evidências nas áreas de risco; 

	» acionamento de sistema de sirenes; 

	» possibilidade de desocupação das áreas de risco; 

	» deslocamento das equipes de resposta para as proximida-

des das áreas de risco, etc.

Com isso, de modo geral, sabemos como os níveis de alertas podem ser 

estabelecidos e quais os principais tipos de cenários de risco esperados para 

cada caso. No entanto, ainda falta explicarmos que tipos de informações 

mais específicas compõem esses cenários, como essas informações podem 

ser acessadas e como elas são inseridas dentro do alerta propriamente dito. 

Estes são os temas dos próximos subitens desta unidade.	

Avaliação do Nível de Probabilidade de 
Ocorrência

A probabilidade de ocorrência é um parâmetro que depende fundamen-

talmente do tipo de evento que pode ser deflagrado. Conforme já men-

cionado, não basta querermos calcular a probabilidade de ocorrência de 
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um fenômeno físico qualquer que possa causar prejuízos, mas, sim, de um 

fenômeno que possua características definidas como seu alcance, área de 

abrangência, magnitude e/ou severidade. 

Para os eventos geo-hidrológicos monitorados pelo Cemaden, é usual 

dividir estas categorias em eventos pontuais e/ou de pequeno porte, es-

parsos e/ou médio porte, generalizados e/ou grande porte e utilizar de li-

miares críticos que possuam correlação com sua deflagração. Isto é, estes 

limiares podem ser entendidos como condições limites que, quando ultra-

passados, representam uma grande probabilidade daquele evento, com as 

determinadas características, acontecer.

Reforçando: Embora seja comum utilizarmos limiares baseados em va-

lores de precipitação acumulada para exemplificar, estes limiares também 

podem ser valores de umidade do solo, cotas fluviométricas, intensidade 

da chuva, entre outros (embora todos eles sejam dependentes, direta ou 

indiretamente, da chuva).

Partindo do pressuposto que estes limiares sejam sempre conhecidos, 

é importante ressaltar que os eventos geo-hidrológicos monitorados pelo 

Cemaden dependem, de uma forma ou de outra, da chuva para serem de-

flagrados. Isto é, o acumulado de precipitação (já observado/registrado e 

futuro/previsto) é o elemento principal a ser analisado, seja na forma de um 

dado de entrada para modelos geo-hidrológicos ou, principalmente, como 

referência direta para avaliar o quão próxima a situação, naquele momento 

da análise, se encontra para alcançar as condições limites (limiares).

	 No caso dos movimentos de massa, esta relação é sempre feita de 

forma direta, pois os limiares críticos normalmente são valores de acumu-

lados a serem alcançados em determinados intervalos de horas ou dias. Há 

outras análises que podem ser feitas em paralelo (Aula 6.5, do Módulo VI, 

Curso 2), e que levam em consideração outros parâmetros importantes 

para a melhor representação do cenário de risco, mas o intuito aqui é refor-

çar que a análise de probabilidade de ocorrência de movimentos de massa 



55

feita pelo Cemaden se debruça fundamentalmente no conhecimento dos 

dados de precipitação. Já para os eventos hidrológicos, essa relação pode 

ser maior ou menor conforme o evento analisado. Dependendo da localida-

de, alguns destes processos são melhor representados por variáveis hidro-

lógicas (vazão, cotas fluviométricas, etc.) do que outros, o que pode definir 

um papel secundário para análise da chuva propriamente dita.

De qualquer forma, para avaliar a probabilidade de ocorrência é neces-

sário ter conhecimento do cenário estabelecido pelo parâmetro avaliado 

(seja os acumulados de precipitação ou os demais, como umidade do solo, 

por exemplo) em três momentos distintos: passado, momento da análise 

e futuro. Para que isso seja possível, os operadores da Sala de Situação do 

Cemaden devem consultar diferentes fontes de informação para cada um 

destes horizontes temporais, com o objetivo de estabelecer níveis de pro-

babilidade a partir da quantidade e qualidade de evidências que sugerem 

que a condição limite analisada será ultrapassada.

 Estas fontes de informação podem variar conforme o parâmetro de referên-

cia escolhido (chuva, umidade do solo, cotas fluviais, etc.). Porém, considerando 

que a chuva sempre tem uma relevância nas análises, vamos seguir com os exem-

plos de fontes de informação utilizadas para analisar os acumulados de precipi-

tação, como o que acontece na avaliação de eventos de movimentos de massa. 

Neste caso, as fontes de informações consultadas estão descritas a seguir:

Chuva pretérita (dados observados): pluviômetros do Cemaden e de 

instituições parceiras (baixa incerteza); acumulados de radar (moderada 

incerteza), outras ferramentas que combinam dados satelitais (alta incer-

teza), etc.

Chuva incidente (dados observados e inferência): pluviômetros e rada-

res do Cemaden (baixa e moderada incerteza, dependendo do atraso); Re-

demet (alta incerteza); inferência através dos dados de descargas elétricas 

(alta incerteza), câmeras de vídeo (alta incerteza), avisos meteorológicos de 

outras instituições (incerteza variável);
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Chuva futura (previsão meteorológica): nowcasting ou previsão de cur-

tíssimo prazo (baixa ou média incerteza), modelagem numérica de rodadas 

anteriores (média ou alta incerteza, dependendo da localidade e horizonte 

temporal consultado);

Análise meteorológica feita pelos meteorologistas responsáveis pelo 

turno (incerteza variável, mas pode ser preponderante sob as demais), avi-

sos meteorológicos de outras instituições (incerteza variável).

Importante: esta listagem deve ser considerada apenas uma referência, 

pois nem sempre todas as fontes de informação são consultadas ou dispo-

nibilizadas, além de que as incertezas associadas podem ser variáveis por 

diversos fatores técnicos relacionados. 

Considerando todo este conjunto de informações disponíveis, os espe-

cialistas do Cemaden podem classificar/estimar o nível de probabilidade de 

forma qualitativa, combinando a quantidade de evidências disponíveis e 

suas incertezas. Pode-se dizer que, de maneira aproximada, a classificação 

dos níveis de probabilidade de ocorrência se refere às seguintes condições:

Moderada Probabilidade (“possível”): quando houver pelo menos uma 

fonte de informação indicando que o limiar será ultrapassado, consideran-

do pelo menos um dado observado – de baixa ou média incerteza – na aná-

lise. Ou, se não houver qualquer dado observado registrado, espera-se que 

algumas (mais do que uma) fontes de informação indiquem que o limiar de 

referência será alcançado;

Alta Probabilidade (“provável”): quando houver algumas (mais do que 

uma) fontes de informação indicando que o limiar será ultrapassado, consi-

derando pelo menos um dado observado de baixa incerteza (pluviômetros) 

na análise. Ou, se não houver dado observado registrado ou disponível no 

momento, espera-se que a maioria das fontes de informação indiquem a 

condição do limiar ser alcançado;
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Muito Alta Probabilidade (“quase certo”): quando a maioria das fontes 

de informação indicar que o limiar será ultrapassado, considerando pelo 

menos um dado observado de baixa incerteza (pluviômetros) na análise. 

Ou, se não houver qualquer dado observado de baixa incerteza registrado 

ou disponível no momento, espera-se que quase todas (ou todas) as fontes 

de informação indiquem a condição do limiar ser alcançado.

	 A Figura 9 ilustra uma situação hipotética que colabora para o enten-

dimento geral do que foi exposto anteriormente, considerando diferentes 

fontes de informações que podem ser consultadas para obter os dados do 

acumulado pretérito (linha preta contínua, pluma cinza), no momento da 

análise (linha preta tracejada, pluma em amarelo), e futuro (linhas pontilha-

das coloridas, pluma em azul claro). 

Figura 9: Exemplo de uma situação hipotética em que a análise de probabilidade depen-
da de limiares críticos de precipitação (linhas tracejadas em azul).Fonte: Elaborado pelo 
autor.
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Neste exemplo, considere que as fontes de informações para a previsão 

dos acumulados (linhas pontilhadas coloridas) podem ser resultadas de mo-

delos meteorológicos convencionais, nowcasting (previsão de curtíssimo 

prazo) ou mesmo a análise feita por um meteorologista. 

Ao considerar os dados já observados e sua dispersão (definida pelos li-

mites superiores e inferiores da pluma em cinza e em amarelo), note que 

em praticamente todas as situações possíveis o limiar para eventos pontuais 

será ultrapassado, o que define um nível alto ou muito alto de probabilidade 

deste limiar ser alcançado. 

Note que para o caso de eventos esparsos esta probabilidade é nitida-

mente menor (seria possível, porém não provável), enquanto para eventos 

generalizados a probabilidade é praticamente nula.

Importante esclarecer que estas referências dos níveis de probabilidade 

considerando a quantidade e qualidade das informações disponíveis ser-

vem apenas para balizar, em linhas gerais, os procedimentos adotados pe-

los operadores da Sala de Situação do Cemaden. Na prática, os especialistas 

de geodinâmica e de hidrologia vão interpretando os dados disponíveis e 

consultando os meteorologistas a respeito das chances de os limiares se-

rem ultrapassados. 

Assim, a análise feita pelos meteorologistas pode ser preponderante so-

bre qualquer outra fonte de informação, pois existem diversas limitações 

dos dados observados e das previsões numéricas que somente os meteo-

rologistas poderão identificar e interpretar. Adicionalmente, a experiência 

dos operadores permite identificar situações em que haja dados suspeitos 

e também priorizar novas fontes de informação mais acuradas que estejam 

disponíveis (por exemplo, algum repasse feito pela Defesa Civil) em detri-

mento de outras que sejam de pior qualidade, o que demanda que a defini-

ção dos níveis de probabilidade seja flexível conforme a situação observada 

no particular momento de análise.
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Produtos institucionais que podem 
colaborar na inferência da probabilidade 
de ocorrência dos eventos geo-
hidrológicos

Avisos Meteorológicos

Os avisos meteorológicos são enviados pelas instituições de meteoro-

logia para informar a probabilidade de ocorrência de algum fenômeno in-

tenso, como chuva, ventos, raios, granizo, temperaturas extremas e baixa 

umidade, entre outros. 

Os avisos meteorológicos usualmente são elaborados com base nas pre-

visões emanadas de modelos numéricos, que realizam previsões de tempo 

para vários dias. Por essa razão, os avisos meteorológicos podem ser envia-

dos com uma boa antecedência, tipicamente entre um a três dias. A grande 

vantagem deste tipo de informação é justamente o prazo de antecedência, 

que permite uma preparação mais antecipada e organizada. 

Contudo, existem também limitações, como a pouca precisão para de-

terminar a intensidade do fenômeno avisado, por exemplo, do volume da 

chuva ou da velocidade dos ventos, além de dificuldades para especificar as 

áreas potencialmente atingidas. Por isso, os avisos meteorológicos normal-

mente se referem a áreas relativamente extensas do e mencionam parâme-

tros, como chuva e vento, dentro de um provável intervalo de ocorrência. 

No Brasil os avisos meteorológicos oficiais são emitidos pelo Instituto 

Nacional de Meteorologia, mas existem também instituições estaduais e, 

em alguns casos, municipais, que emitem avisos. Os avisos meteorológicos 

utilizam cores para indicar o nível de perigo que obedecem a padrões da 

Organização Meteorológica Mundial. A cor amarela normalmente indica 

“perigo potencial”, a laranja “perigo” e a vermelha “grande perigo”. A cor 

do aviso é determinada intensidade do fenômeno meteorológico previsto.



60

Avisos Hidrológicos

Os avisos hidrológicos são enviados quando o nível (cota) do um rio re-

presenta uma ameaça potencial. Em muitos casos o aviso é elaborado a par-

tir de medições do nível do rio (seja em forma convencional ou telemétrica, 

mostrar uma régua), mas existem também instituições que elaboram previ-

sões das cotas dos rios. 

Essas medições e previsões são realizadas para alguns pontos ao longo 

do rio [mostrar pontos de estações ao longo de um rio dentro de uma bacia 

grande] e normalmente se referem a rios de resposta lenta, ou seja, para ca-

sos de inundações graduais, que demoram muitas horas, dias ou até semanas. 

Os avisos hidrológicos também utilizam cores para informar o nível de 

ameaça. A nível Federal, o Serviço Geológico do Brasil (SGB-CPRM) emite 

boletins e alertas com medições e previsões de cotas de rio. O Centro Ges-

tor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia (CENSIPAM) tam-

bém emite alertas hidrológicos exclusivamente para rios amazônicos. 

Existem, por outro lado, instituições estaduais, como a Agência Pernam-

bucana de Águas e Clima o a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 

Rural de Santa Catarina – EPAGRI, entre outras, que emite avisos hidrológi-

cos, tanto para eventos de inundação como para problemas de estiagem.

Avaliação do Nível de Impacto Potencial

A avaliação do impacto potencial corresponde à segunda etapa da análi-

se de risco que, juntamente com a probabilidade de ocorrência, definirá os 

cenários e níveis de risco para um determinado local analisado. 

Assim como no caso da avaliação da probabilidade, o nível de impacto 

potencial é sempre avaliado tendo como referência um ameaça específica. 
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Isto é, diferentes análises deverão ser feitas para cada grau de severidade/

magnitude da respectiva ameaça. 

Importante notar que o grau de severidade/magnitude de um processo 

físico (ameaça) não implica diretamente no mesmo grau de impacto para 

a população, pois, conforme explicado anteriormente, a deflagração dos 

processos físicos são perturbações causadas nos sistemas sociais e econô-

micos, os quais poderão absorvê-las, abrandá-las, mitigá-las ou mesmo am-

plificá-las dependendo do grau de exposição e das vulnerabilidades locais, 

sendo estes os elementos fundamentais para a análise de impacto. 

De qualquer forma, via de regra, quanto maior for o grau de severidade 

e a magnitude dos processos físicos, maior tende a ser o impacto potencial.

Antes de partirmos para a explicação de quais elementos podem ser consi-

derados na análise de impacto, é importante relembrar algumas premissas 

que são consideradas na rotina operacional do Cemaden. 

A primeira delas é que consideramos que as características de vulnera-

bilidade e exposição não mudam drasticamente durante horas e dias. Salvo 

casos muito particulares, normalmente estes processos acontecem mais 

explicitamente ao longo dos anos e décadas, o que permite considerá-las 

estáticas dentro da análise operacional. Desta forma, havendo informações 

suficientes para conhecer o grau de exposição e as vulnerabilidades locais, 

é possível estimar previamente os níveis de impacto potencial para cada 

grau de severidade/magnitude dos eventos geo-hidrológicos que ocorrem 

na localidade de interesse.

A segunda premissa é que os impactos passíveis de serem estimados re-

motamente são aqueles que poderão ocorrer nas áreas de risco previamen-

te mapeadas ou, se o mapeamento estiver desatualizado, em locais que se 

tenha conhecimento de ocorrências pretéritas registradas, via Cenad, S2iD, 

REINDESC, etc. (Ver Módulo V deste curso). 
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Na realidade, os impactos podem acontecer em qualquer situação que 

haja ao menos um elemento vulnerável exposto, independente do conhe-

cimento prévio do risco. Porém, o Cemaden atualmente monitora mais de 

mil municípios brasileiros, o que torna praticamente impossível ter o co-

nhecimento aprofundado sobre todas as interações socioambientais que 

ocorrem nestes territórios. 

Existem dois tipos de avaliação do impacto potencial que podem ser fei-

tas no âmbito do monitoramento e alerta feito pelo Cemaden. A primeira 

delas é quando o impacto potencial é estimado de uma maneira aproxima-

da para todo o município que está sendo avaliado. A segunda é quando há 

uma área crítica dentro do território intramunicipal, seja ela qualificada por 

características particulares de exposição e vulnerabilidade, ou devido às 

condições hidro-meteorológicas muito acentuadas que ocorrem durante 

um evento, requerendo especial atenção.

Quando a análise é feita de forma mais ampla, ou seja, para todo o ter-

ritório municipal, a principal fonte de informação consultada para ter-se o 

conhecimento do grau de exposição e das vulnerabilidades locais são os 

mapeamentos e a setorização de riscos. No Cemaden, grande parte desta 

setorização é feita pela CPRM, mas pode contar também com produtos vin-

douros de outros órgãos e instituições, como: 

	» O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT); 

	» Instituto Geológico (IG); 

	» Departamento de Recursos Minerais do Rio de Janeiro 

(DRM-RJ), entre outros.

Mais detalhes sobre esses mapeamentos podem ser encontrados nos 

módulos V e VI do curso 2. Basicamente, o mapeamento apresenta uma 

série de características locais que vão desde a suscetibilidade até vulnera-
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bilidades estruturais, quantificação aproximada de residências e população 

exposta, evidências observadas em campo que favorecem a deflagração do 

processo, descrição de ocorrências pretéritas significativas, entre outros.

Com essas informações em mãos, é possível inferir o nível de impacto nos 

casos que eventos pontuais/pequeno porte, esparsos/médio porte, ou gene-

ralizados/grande porte ocorrerem.  Não há uma regra fixa para definir cada ní-

vel de impacto potencial, mas a condição base de onde partem as análises é:

Eventos pontuais e/ou de pequeno porte tem baixo potencial de impac-

to, enquanto os eventos esparsos e/ou de médio porte tem moderado po-

tencial de impacto; e eventos generalizados e/ou de grande porte tem alto 

potencial de impacto.

 Então, a partir desta condição-base, consulta-se as informações locais 

de exposição e vulnerabilidade para saber se os impactos devem ser maio-

res ou menores para cada magnitude das ameaças avaliadas. De qualquer 

forma, considerando uma mesma ameaça (tipologia e magnitude/severida-

de), quanto maior for o grau de exposição e vulnerabilidade da população, 

mais alto poderá ser o nível de impacto potencial, e vice-versa.

Por exemplo, considere um município que possua apenas uma área de ris-

co a inundações mapeada de nível R3 (ver detalhes no módulo 6 do curso 

2), que fica localizada na área rural, com poucas famílias expostas e modera-

do grau de vulnerabilidade. Nestas condições, teríamos os seguintes níveis 

de impacto potencial: na possibilidade de uma inundação rápida de peque-

no porte ocorrer, o impacto potencial seria caracterizado como muito bai-

xo; uma inundação de médio porte e mais duradoura caracterizaria impacto 

potencial baixo ou moderado, e uma inundação de grande porte e mais du-

radoura caracterizaria um nível moderado ou alto de potencial de impacto. 

Por outro lado, imagine um município com dezenas de milhares de pes-

soas com alta vulnerabilidade social residindo em encostas que sofreram 

interferência humana (antropizadas) e altamente suscetíveis a deslizamen-
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tos de terra. Neste caso, mesmo eventos pontuais ou de pequeno porte po-

deriam causar impactos significativos. Assim, o cenário de vulnerabilidade 

e exposição levaria a condição base para níveis mais altos de impacto, de 

forma que: para um cenário de deslizamentos pontuais caracterizaria em 

moderado impacto potencial; de deslizamentos esparsos caracterizaria alto 

potencial de impacto; e para eventos generalizados e/ou corridas de detri-

tos haveria um nível de impacto potencial muito alto (crítico).

Embora o mapeamento e setorização de risco seja uma das fontes de 

informação fundamental para a avaliação do impacto potencial, é preciso 

lembrar que este tipo de atividade acontece apenas de tempos em tempos, 

o que eventualmente pode deixar os mapeamentos desatualizados. Nes-

tes casos, existem algumas alternativas para complementar as análises, tais 

como a consulta de banco de dados de registros de ocorrências, especial-

mente o S2iD e o REINDESC (ver Módulo V). 

As informações a respeito de ocorrências pretéritas permitem acessar o 

conhecimento de eventos já concretizados que causaram impactos e, por-

tanto, foram mensurados. Isto significa que estas informações fomentam, 

de forma prática, o direcionamento da definição no nível de impacto poten-

cial e, consequentemente, na melhoria de qualidade da tomada de decisão.

Os casos anteriormente mencionados se referem a análises feitas para o 

município como um todo, considerando todas as áreas de risco conhecidas, 

para estabelecer um único cenário de risco. Porém, é também possível que 

a análise de impacto seja feita de forma mais detalhada, indo para o nível 

intramunicipal. Nesse caso, o sistema de interesse da avaliação passa da 

escala de município para a escala de áreas de risco. 

Esse tipo de situação é menos usual que a anterior, pois só pode ser apli-

cada em algumas situações, e utiliza do Índice Operacional de Vulnerabili-

dade (INOV, mais detalhes no Módulo IV). De forma resumida, este índice 

classifica as áreas de risco de um mesmo município em níveis diferentes de 

vulnerabilidade, permitindo que o operador identifique áreas que podem 
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ser potencialmente mais impactadas devido a sua maior vulnerabilidade. 

Na prática, esta análise é feita no momento posterior àquela feita no âm-

bito municipal, e visa encontrar ainda mais contrastes do nível de impacto 

tomando este índice (INOV) como referência para tal. 

Para exemplificar, vamos retomar o segundo exemplo mencionado nos 

parágrafos anteriores, de um município com dezenas de milhares de pesso-

as com alta vulnerabilidade social residindo em encostas antropizadas alta-

mente suscetíveis à deslizamentos de terra. 

Considerando o cenário com deslizamentos de terra pontuais, vimos 

que o nível de impacto potencial seria “moderado” ao observar o município 

como um todo. Ao verificar o INOV, seria possível identificar áreas de risco 

especialmente mais vulneráveis e, para este mesmo tipo de evento (desli-

zamentos pontuais), o nível de impacto potencial poderia ser considerado 

“alto” nestas áreas. Caso os operadores avaliem a situação e concordem 

com esta inferência, esse tipo de observação particular no território intra-

municipal pode aparecer como um destaque no documento de alerta, nor-

malmente destacado como uma área que requer especial atenção.

Inserindo os Cenários de Risco nos Alertas 
do Cemaden

Os itens anteriores demonstraram quais os critérios utilizados para de-

finir o nível de risco de um alerta, bem como as fontes de informações ne-

cessárias para estimar as dimensões do impacto potencial e probabilidade 

de ocorrência. Pode-se dizer, portanto, que é o conjunto de todas estas in-

formações e suas relações, no momento do alerta, que definem o cenário 

de risco propriamente dito.  Isto é, o cenário de risco contemplado em uma 

situação de alerta é composto pela interação dos fatores condicionantes 

(naturais e antrópicos); do grau de exposição da população e suas vulne-

rabilidades; e da chuva como principal agente deflagrador, considerando a 
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probabilidade de determinados acumulados serem alcançados num perío-

do de tempo específico.

A partir de então, o documento do alerta pode ser confeccionado. Mais 

detalhes sobre o documento completo podem ser encontrados no Módulo 

V, mas, neste item, vamos explicar como as análises feitas pelos especialis-

tas do Cemaden são traduzidas para serem incorporadas ao alerta. A Figura 

6 apresenta um exemplo de como o cenário de risco é descrito dentro do 

corpo do alerta.Note que a primeira informação do alerta se refere ao tipo 

de processo analisado (nesse caso, movimentos de massa) e o nível de risco 

(nesse caso, Alto), sendo que o campo “Cenário de Risco” vem logo em se-

guida para contextualizar o leitor a respeito do cenário que foi considerado. 

Observe que o texto do campo “cenário de risco” descreve as principais 

características do município e suas áreas de risco, incluindo sua vulnerabili-

dade e fatores indutores do processo de movimentos de massa, que são in-

formações extraídas dos mapeamentos pretéritos feitos pelas instituições 

parceiras (especialmente CPRM). A segunda parte do campo “cenário de 

risco” descreve brevemente o contexto meteorológico e indica que tipos de 

processos são esperados (deslizamentos induzidos e deslizamentos espar-

sos em encostas naturais).

Importante ressaltar que, embora exista um campo específico com 

o nome “Cenário de Risco”, este campo traz apenas as informações mais 

importantes e de forma sintetizada. Observe que todo o cenário de risco 

propriamente dito, no momento do envio do alerta, pode ser encontrado 

quando consideramos todo o conjunto de informações presentes nos cam-

pos subsequentes. 

Por exemplo, no campo “Situação Atual” tem-se cenário meteorológico 

observado e com informações mais específicas a respeito dos acumulados 

registrados, complementado pelo campo “Tendência”, que fornece a previ-

são para as próximas horas. Estes dois campos estão intimamente relaciona-

dos com a análise de probabilidade de ocorrência feita pelos especialistas. 
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Já o campo “Recomendações” expõe característica a respeito do grau de 

exposição da população que, juntamente com a parte inicial que mencionou 

sobre as vulnerabilidades, representa a parte da análise de Impacto Poten-

cial, que inclusive está explicitada no campo “Ações de Proteção e Defesa 

Civil recomendados pelo Cenad”.

Figura 10: Exemplo da descrição do cenário de risco contido em um alerta do Cemaden. 
Fonte: Cemaden.

Outras informações importantes ainda podem constar no corpo do aler-

ta, como a tabela dos pluviômetros do Cemaden, imagens de satélite, infor-

mações adicionais de ocorrências nas últimas horas, o INOV, entre outras. 

Estas informações são inseridas conforme as especificidades locais, mas de-

pendendo também da urgência que o alerta precisa ser enviado, tendo em 
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vista que a inserção de mais informações pode implicar em um tempo maior 

para sua confecção e gerar atrasos, que podem ser preciosos em situações de 

maior criticidade. Isto exposto, concluímos o conteúdo teórico desta unidade, 

que poderá ser mais bem compreendido e ilustrado através das videoaulas. 

Como forma de complementar os conhecimentos e práticas que foram 

aqui expostos, apresenta-se o organograma da Figura 11, que traz uma sín-

tese das principais etapas e fontes de informações consultadas, tomando 

como exemplo o caso de movimentos de massa. Note que as etapas su-

periores estão relacionadas às análises sobre probabilidade de ocorrência 

(campos em azul, amarelo e verde), enquanto as etapas inferiores corres-

pondem às análises voltadas para a estimativa do impacto potencial (cam-

pos na cor laranja), culminando na definição do cenário de risco e nível dos 

alertas (campo destacado em rosa).
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Figura 11: Organograma e fluxo de informações para sintetizar o processo de avaliação de cenários de risco utilizado no Cemaden, tomando como exemplo 
o caso particular relacionado aos movimentos de massa. Para avaliação de cenários de risco hidrológico a lógica é a mesma, mas utilizando-se de outros pa-
râmetros de referência (ex: cotas fluviais de atenção) e outras fontes de informações adicionais (ex: estações fluviométricas).  Fonte: Elaborado pelo autor.
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Descrição e interpretação 
dos alertas do Cemaden

Introdução

A previsão de riscos de desastres constitui tarefa complexa que deman-

da emprego de grande volume de dados numéricos, informações contextu-

ais diversas e modelagens integradas para composição de cenários específi-

cos regionalizados. A diversidade de agências de monitoramento com foco 

em diferentes tipos de ameaça, classificação de níveis dos alertas e termi-

nologias requer atenção especial no intuito de obter uma sinergia a partir 

do uso dessas informações, de forma a se complementarem no auxílio às 

defesas civis para tomada de decisões.

Um aspecto peculiar dos alertas do Centro Nacional de Monitoramento 

e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden) é a análise conjunta de diferen-

tes áreas de atuação para composição do cenário de risco de desastres em 

seu conceito teórico (Ministério das Cidades, 2017), considerando a ameaça 

ou fenômeno físico capaz de resultar em danos e a estimativa de impactos 

a partir da componente vulnerabilidade.

A análise das informações é feita por diferentes áreas passando pela 

meteorologia,  estimativas de precipitação, geociências e hidrologia, avalia-

ção dos deslizamentos, inundações e desastres naturais, para incorporação 

da componente de vulnerabilidade, completando o cenário de risco geral. 

Os resultados da análise de probabilidade de ocorrência e de impacto po-

tencial (levando em consideração a magnitude, vulnerabilidade e exposi-

ção) são categorizados qualitativamente e suas combinações culminam em 

níveis de risco Moderado, Alto e Muito Alto. 
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Neste módulo, será apresentada a estrutura geral de monitoramento 

para composição do cenário e dos níveis de risco de alertas emitidos e o 

detalhamento dos campos contidos nos alertas do Cemaden. Por fim, será 

apresentada uma análise empírica da distribuição dos alertas por nível de 

risco e tendências de distribuição das ocorrências, a partir dos Registros de 

Eventos de Inundação e Deslizamentos do Cemaden (REINDESC).

O alerta de riscos 

O Cemaden é responsável por monitorar, em caráter permanente, o ris-

co de eventos hidrológicos e geológicos em cerca de 1040 municípios (ano 

de 2022) distribuídos em todo o território nacional emitindo alertas de ris-

co. Os alertas são encaminhados ao Centro Nacional de Gerenciamento de 

Riscos e Desastres (CENAD), que se encarrega de distribuí-los às defesas 

civis dos municípios envolvidos.

Figura 12: Sala de situação do Cemaden. Fonte: Cemaden.
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As atividades operacionais de monitoramento e envio de alertas de desas-

tres naturais na sala de situação são realizadas em regime contínuo, 24 horas 

por dia, todos os dias do ano. Na sala de situação, são integradas as informa-

ções disponíveis sobre as condições meteorológicas para as áreas de risco de 

ocorrência de desastres nos municípios prioritários. A partir da análise multi-

disciplinar desses dados é feita uma avaliação para emissão de alertas.

Os alertas indicam qualitativamente  a possibilidade de ocorrência de 

eventos hidrológicos e geológicos com impactos significativos às comunida-

des envolvidas, ou seja, apresentam uma classificação de risco em 3 níveis 

qualitativos a partir da matriz de risco: risco Moderado, risco Alto e risco 

Muito Alto de eventos hidrológicos (inundações, enxurradas e alagamen-

tos) e geológicos (deslizamentos, rolamento de blocos, corridas de massa). 

Eles permanecem vigentes enquanto durar o risco e são atualizados com 

aumento ou diminuição do nível de risco até o momento do Cessar, quando 

o risco não existir mais.

Quadro 1: Classificação de risco em 3 níveis qualitativos. Fonte: Cemaden.

É importante destacar que os alertas do Cemaden incorporam o risco 

em seu conceito teórico (Ministério das Cidades, 2017), ou seja, indicam, a 

partir das combinações na matriz de risco, a possibilidade de ocorrência 

de eventos geológicos e hidrológicos (ameaças) com potencial para gerar 

consequências e impactos para as comunidades envolvidas.

(2 )Enxurradas, inundações 
e alagamentos são mate-
rializados no alerta como 
ALERTA DE RISCO HIDRO-
LÓGICO.
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Breve comparação entre os alertas do 
Cemaden e principais agências nacionais 
de monitoramento

A diversidade de agências de monitoramento com foco em diferentes 

tipos de ameaça, classificação de níveis dos alertas e terminologias requer 

atenção especial no intuito de obter uma sinergia a partir do uso destas in-

formações de forma a se complementarem no auxílio às defesas civis para 

tomada de decisões. 

Os boletins, avisos e alertas emitidos pelas principais agências nacionais 

visam o fornecimento de informações úteis para o gerenciamento de even-

tos com potencial para causar danos às populações envolvidas. No entan-

to, há diferenças nas metodologias para as estimativas e foco principal do 

evento monitorado.Embora as informações geradas possam causar confu-

são à primeira vista, de maneira geral elas se complementam e reforçam a 

necessidade de atenção, uma vez que sempre derivam de eventos meteo-

rológicos, os quais são responsáveis pela grande maioria dos impactos por 

eventos naturais no Brasil.

A título de exemplificação, vejamos uma situação de chuva extrema in-

formada nos avisos do Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 

(CPTEC) e do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). Além dos riscos 

diretos da ameaça de chuva intensa como granizo e vendavais, estes even-

tos meteorológicos certamente irão provocar alteração nos níveis dos rios, 

resultando em alertas hidrológicos do Serviço Geológico do Brasil (CPRM) e 

relatórios hidrológicos da A Agência Nacional de Águas e Saneamento Bási-

co (ANA). Finalmente, considerando que a precipitação é também a variável 

deflagradora de deslizamentos e inundações, o Cemaden, a partir de índi-

ces de vulnerabilidade, avaliará os possíveis impactos e emitirá alertas de 

risco para estes eventos.
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Quadro 2: Boletins, alertas e avisos emitidos pelas principais agências nacionais. Fonte: Cemaden. 

(1) A Agência nacio-
nal das Águas emi-
te também bole-
tins do monitor de 
secas com 5 níveis 
indicadores – Seca 
fraca, moderada, 
grave, extrema e 
excepcional.



76

Observação: Considerando os diferentes tipos de alertas das principais 

agências, o alerta do Cemaden procura incorporar o risco em seu conceito 

teórico (Ministério das Cidades, 2017), incluindo as ameaças geológicas e hi-

drológicas e a componente de impacto a partir da vulnerabilidade, indicando 

possíveis áreas de especial interesse e número de pessoas envolvidas.

Estrutura de monitoramento e integração 
das áreas na sala de situação do Cemaden

As equipes de monitoramento do Cemaden são compostas por especia-

listas nas áreas de meteorologia, geociências, hidrologia e desastres natu-

rais, as quais se encarregam das observações de dados relacionados para 

integração e composição dos cenários de risco com base no conceito repre-

sentado na matriz de risco. 

A especialidade de meteorologia atua nas análises de modelos de pre-

visão numérica de chuva, monitoramento de imagens de satélite, radares 

meteorológicos e estações pluviométricas para determinar as proba-

bilidades de precipitação a níveis extremos com potencial para deflagrar                      

processos hidrometeorológicos. Mais detalhes sobre os protocolos de pre-

visão e análise de dados meteorológicos no contexto da sala de situação 

serão apresentados no curso II.

A partir dos parâmetros de precipitação, a especialidade de geociências 

atua na avaliação de modelos físicos (baseados em parâmetros de estabi-

lidade de encostas) e empíricos (limiares e curvas de precipitação) para es-

timativa das probabilidades de ocorrência de processos de deslizamentos. 

Os procedimentos de análise detalhada para previsão de deslizamentos 

são tratados no módulo 2 deste curso. 

Os dados meteorológicos também são usados pela área de hidrologia como 

dados de entrada para modelagens hidrológicas responsáveis pelas previsões 

 EstaçõesPluviométricas são 
sistemas capazes de medir 
dados de precipitação, ou 
seja, quantidade e intensi-
dade de chuva. Este tipo de 
Estação Meteorológica mo-
nitora dados pluviométricos 
em tempo real.
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e mensuração da magnitude de inundações, enxurradas e alagamentos. O cur-

so II apresenta uma revisão detalhada dos procedimentos de análise para pre-

visão das ameaças por inundações, enxurradas e alagamentos.

A área de desastres naturais, a partir do levantamento e registro de 

ocorrências e impactos no REINDESC, atua no desenvolvimento e avaliação 

de informações de vulnerabilidade e número de pessoas expostas nas pro-

ximidades das áreas de risco para estimar os possíveis impactos, resultan-

do, assim, no risco geral representado no alerta pelas cores amarelo, laranja 

e vermelho. 

O tema vulnerabilidade e pessoas expostas ao risco é apresentado no 

módulo 4 deste curso.

 

F

Figura 13: Fluxo de informação e integração dos dados na determinação de cenários de 
risco. Fonte: Cemaden.
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Descrição dos campos dos alertas 

A seguir, apresentamos um exemplo com a descrição dos campos de um 

alerta do Cemaden, seguido da explicação de cada campo.

Figura 14: Exemplo de descrição dos campos do alerta do Cemaden. Fonte : Cemaden.
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Cenário de risco

Este campo de alerta indica o tipo de evento e descrição das condições 

gerais que compõem o cenário de risco. Descreve o contexto meteorológi-

co com informações como precipitação instantânea elevada, acumulados 

próximos a limiares de deslizamentos, cotas de rios em elevação ou previ-

são e precipitação acumulada em uma bacia hidrográfica elevada, presença 

de áreas de risco indicando exposição à ameaças geológicas ou hidrológicas 

e população vulnerável nas proximidades das áreas de risco. 

O mapeamento e descrição das áreas de risco, fornecidas pela CPRM, 

informa o tipo de risco envolvido (hidrológico ou geológico) incluindo níveis 

de risco – Moderado, Alto e Muito Alto. Esta classificação de risco refere-se 

ao processo específico e, em princípio, não incorpora explicitamente o po-

tencial de impacto, ou seja, refere-se apenas à exposição ao processo.

Um exemplo típico de cenário de risco é composto por precipitação acu-

mulada próxima a limiares críticos, previsão de chuva bem definida nas pró-

ximas horas ou dias, áreas de risco em regiões densamente ocupadas por 

população e índice de vulnerabilidade alto ou muito alto. Nesse caso, tanto 

os protocolos de estimativa de deslizamentos como de ocorrências hidroló-

gicas indicarão grande probabilidade de ocorrência desses processos, e ha-

verá histórico de eventos relacionados ao risco alertado no município com 

impactos conhecidos. 

Situação atual

Indica valores de índices de precipitação por radar ou pluviômetros e 

cotas de rios atuais localizados no município. A relação entre os valores de 

precipitação atuais e os limiares críticos deflagradores para o município é 

usada para definir o nível do alerta. 
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De maneira geral, este campo apresenta tipicamente informações mete-

orológicas atuais, as quais são tidas como o fator deflagrador principal de 

deslizamentos e inundações. No entanto, as características típicas das re-

giões podem demandar observações mais abrangentes, como no caso dos 

municípios da bacia amazônica, os quais dependem de regimes hidrológicos 

a montante e deslocamento de ondas de cheia por períodos de alguns dias 

até meses. Em outros casos, como em municípios com histórico de desliza-

mentos, a precipitação acumulada em até 72 horas e previsão de chuva com 

potencial para elevar os acumulados deverá ser considerada. 

Portanto, este campo apresenta informações típicas dependendo das 

peculiaridades de cada município e do processo envolvido como:

	» Inundações graduais em municípios de grandes bacias – 

precipitação acumulada e cotas dos rios a montante com 

indicação do tempo de deslocamento da onda de cheia;

	» Enxurradas e inundações bruscas em áreas densamente 

ocupadas – intensidade de precipitação mais localizada e 

acumulados de até 12 horas;

	» Deslizamentos – intensidade de precipitação e precipita-

ção acumulada (local) em até 72 horas.

Tendências

Indica tendências meteorológicas como previsão de chuva, deslocamen-

to de áreas de instabilidade em direção ao município e descargas atmosféri-

cas atuando na região. Os modelos de previsão apontam volumes elevados 

de precipitação nos próximos dias. Também podem ser indicadas as expec-

tativas de elevação de nível de rios e deslocamento de ondas de cheia. 

Montante é o lugar que 
está acima do ponto consi-
derado ou se refere à sua 
nascente no referido curso 
d’água. Utiliza-se a expres-
são a montante. Montante 
é o mesmo que rio acima. 
Fonte: CAMPESTRINI, Hilde-
brando et al. Enciclopédia 
das Águas de Mato Grosso 
do Sul. Campo Grande, MS: 
IHGMS, 2014.
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Recomendações

Indica áreas de especial atenção em função do número de pessoas ex-

postas ou áreas de vulnerabilidade relevantes. O Cemaden utiliza essas áre-

as de risco para verificar a exposição e vulnerabilidade das comunidades 

envolvidas. A análise inclui a metodologia do Índice Operacional de Vulne-

rabilidade (InOV) desenvolvido no Cemaden (Assis et al., 2019) e estimati-

vas de população exposta às áreas de risco (Assis et al., 2019). Mais deta-

lhes sobre as estimativas de pessoas expostas são apresentados no módulo 

4 deste curso – Vulnerabilidade e percepção de riscos. 

Deve-se destacar que os índices de vulnerabilidade são avaliados em con-

junto com a precipitação acumulada e previsão. Assim, em caso de chuva ge-

neralizada de forma homogênea em um município, as áreas de vulnerabilida-

de alta e muito alta serão indicadas como de especial atenção. Contudo, em 

casos de chuva distribuída de forma heterogênea, as áreas de maior vulne-

rabilidade podem não ser indicadas como de especial atenção caso não haja 

grandes volumes de precipitação acumulada ou prevista naquelas áreas. 

Ações de Proteção e Defesa Civil 
recomendadas 

As recomendações sugerem ações iniciais a serem tomadas pela Defesa 

Civil para cada nível de risco indicado no alerta. 

Em caso de alerta de risco de nível MODERADO: não se descarta a 

possibilidade do fenômeno alertado e, caso ocorra, espera-se impacto mo-

derado para a população. Recomendam-se ações previstas no plano de con-

tingência, tais como: sobreaviso das equipes municipais, etc.
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Em caso de alerta de risco de nível ALTO: a probabilidade de ocorrên-

cia do desastre é alta, assim como seu impacto potencial para a população. 

Recomendam-se as ações previstas no Plano de Contingência Municipal, 

tais como: verificação in loco nas áreas de risco, acionamento dos órgãos 

locais de apoio, preparação de abrigos e rotas de fuga etc.

Em caso de alerta de risco de nível MUITO ALTO: existe probabilidade 

muito alta de ocorrência do fenômeno alertado e com potencial para causar 

grande impacto na população. Recomendam-se aos órgãos municipais de 

proteção e Defesa Civil as ações previstas no Plano de Contingência Muni-

cipal, tais como: verificação in loco nas áreas de risco, acionamento de sis-

tema de sirenes, possibilidade de desocupação das áreas de risco, desloca-

mento das equipes de resposta para as proximidades das áreas de risco etc.

Formulário de ocorrências 

Este campo contém o link de acesso ao Formulário de ocorrências soli-

citando a indicação do tipo de evento ocorrido, localização e horário para 

auxílio às atividades de monitoramento e atualização do alerta. É solicitado 

o preenchimento de um formulário para cada tipo e localização/horário em 

caso de múltiplas ocorrências. As informações são armazenadas no banco 

de dados – REINDESC. Mais detalhes deste formulário são apresentados no 

módulo 5 deste curso.

Previsão de risco geo-hidrológico

O último campo do alerta contém o link para acesso à previsão de risco 

geo-hidrológico elaborado diariamente pelo Cemaden,  indicando as con-

dições previstas para o dia seguinte no tocante aos riscos de inundações 

e deslizamentos. O documento original também é enviado diariamente ao 

CENAD. A previsão é elaborada após análise interdisciplinar das 4 áreas de 
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atuação e apresenta cenários de risco regionalmente espacializados, in-

cluindo os níveis Moderado, Alto e Muito Alto para eventos geológicos e 

hidrológicos separadamente. 

Figura 15: Previsão de riscos geo-hidrológicos elaborada diariamente pelo Cemaden. 
Fonte: Cemaden.

Análise dos níveis dos alertas e proporção 
de ocorrências observadas 

Todo processo de previsão, seja ele pautado em modelagens físicas ou 

análises integradas de diversos fatores, será, em última instância, validado 

a partir de ocorrências no mundo real dos processos modelados. 

Uma metodologia robusta de avaliação dos alertas deve incluir consi-

derações sobre características locais de cada município, padrão de eventos 

típicos na região e análises regionalizadas de acordo com estas peculiari-

dades. Contudo, uma avaliação preliminar do conjunto de alertas como um 

todo pode ser feita pela verificação da quantidade de alertas onde foram 

observadas ocorrências dos eventos previstos.

O percentual de alertas com ocorrências para cada nível de risco pode aju-

dar no entendimento do significado dos níveis em termos práticos, no senti-

do de se obter uma tendência de expectativas de ocorrências para cada nível.
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Avaliaremos agora informações obtidas a partir do REINDESC, relaciona-

das aos alertas emitidos pelo Cemaden, como forma de obter as tendências 

indicativas da distribuição dos alertas com ocorrências para cada nível de 

risco previsto. Tais tendências podem servir de referência para entender 

melhor os níveis de risco em termos práticos.

As ocorrências registradas no REINDESC indicam prioritariamente o pro-

cesso físico – geológico ou hidrológico, horário e localização. Embora nem 

sempre estejam disponíveis informações claras sobre os impactos, algum 

indicador de magnitude como quantidade de eventos, solicitação de auxílio 

federal ou abrangência dos eventos (Módulo 5 – Banco de dados) consti-

tuem, na maioria das vezes, uma referência para a estimativa dos impactos 

de cada evento, de forma a auxiliar na validação do risco alertado, conside-

rando a ameaça e os impactos. 

Entre os anos de 2017 a 2020, foram enviados pelo Cemaden aproxima-

damente 9944 alertas dentre os quais cerca de 81 indicavam risco Muito 

Alto de ocorrência de deslizamentos ou inundações, 1547 indicavam risco 

Alto e 8316 risco Moderado, sendo que 73 alertas de risco Muito Alto, 839 

alertas de risco Alto e 1408 alertas de risco Moderado tiveram ocorrências 

verificadas. A Figura abaixo apresenta o percentual de alertas em que fo-

ram verificadas ocorrências dos eventos alertados para cada nível de risco.

 Figura 16: Percentuais de alertas com ocorrências verificadas para cada nível de risco. 
Fonte: Cemaden.
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A interpretação dos níveis dos alertas a partir destas observações indica 

que no geral, dentro do período de quatro anos observado, 90% dos aler-

tas de risco Muito Alto, 54% dos alertas de risco Alto e 28% dos alertas de 

risco moderado apresentaram ocorrências com desvios de 5, 8 e 2% respec-

tivamente. Essa distribuição não implica diretamente na probabilidade de 

concretização do risco para cada nível de alerta enviado individualmente. 

No entanto, representa  uma referência indicativa da probabilidade para o 

conjunto como um todo, o que pode auxiliar na interpretação.

Esta análise tem por objetivo apresentar uma referência, para dar valo-

res numéricos à expectativa de concretização dos riscos alertados, sobre as 

categorias qualitativas representadas em 3 níveis gerais. Até o momento 

apenas 4 anos de alertas enviados foram avaliados e não se pode descartar 

a possibilidade de perda de informações sobre ocorrências, especialmente, 

em localidades remotas. 

Espera-se que o incremento de informações nos anos futuros possa re-

forçar e até mesmo melhorar a qualidade das tendências observadas quan-

to às expectativas numéricas de concretização dos riscos alertados para 

cada nível de alerta. Deve-se ressaltar que municípios muito pequenos, em 

regiões mais isoladas ou sem grandes eventos historicamente definidos, 

apresentam ocorrências sem grande detalhamento de impactos, ou seja, os 

impactos são estimados, nestes casos, de forma qualitativa. 

Assim, a distribuição observada inclui, algumas vezes, apenas a compo-

nente Ameaça – geológica e hidrológica – sem especificar os impactos, os 

quais são incorporados no conceito de risco. Contudo, de maneira geral, os 

alertas de risco Muito Alto apresentam predomínio de eventos de grande 

magnitude, pressupondo maiores impactos, os alertas de risco Moderado 

apresentam predomínio de eventos de pequeno porte, sem impactos, e os 

alertas de risco Alto apresentam um misto de eventos com e sem impactos. 

Com base nas informações do banco de dados REINDESC, os alertas de 

risco Moderado possuem o menor percentual de ocorrências, sendo que 
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a maioria delas resultam em baixo ou nenhum impacto. Assim, esses alertas 

podem ser interpretados como o primeiro estágio na classificação de riscos, 

a partir do qual um agravamento das condições meteorológicas pode levar a 

riscos reais com impactos relevantes esperados. 

De fato, a recomendação no Guia Prático de Utilização de Alertas do Gover-

no Federal para Ações de Preparação para Desastres (Brasil, 2021) é que esses 

alertas, em conjunto com os alertas de Nível 1 do CPTEC, Perigo Potencial do 

INMET e Cota de Atenção da CPRM, sirvam de gatilho para o “início dos pro-

cessos de planejamento da preparação, que envolve o desenvolvimento de 

capacidades, instrumentos e mecanismos que permitem antecipadamente as-

segurar uma resposta adequada e efetiva aos desastres” (Brasil, 2021, p. 34).

Os alertas de risco Alto apresentam um percentual de verificação acima de 

50% e com distribuição variada entre eventos esparsamente distribuídos sem 

e com impactos. Portanto, este nível de risco, como a própria denominação in-

dica, já é necessária grande atenção e início de providências para mitigação e 

atendimento de ocorrências. Dentre as ações recomendadas no Guia Prático de 

Utilização de Alertas do Governo Federal para Ações de Preparação para Desas-

tres estão a “coordenação e possível acionamento dos órgãos locais de apoio, 

início à preparação de abrigos e rotas de fuga” e “...verificação in loco das áreas 

de risco e realização de vistorias técnicas de campo” (Brasil, 2021,  p.35).

Para os alertas de risco Muito Alto, embora a estatística de verificação não 

tenha resultado em 100%, espera-se a ocorrência de eventos com impactos re-

levantes em praticamente todos os casos. Dentre as ações recomendadas no 

Guia Prático de utilização de alertas do Governo Federal para ações de prepa-

ração para desastres, para esse nível de alertas, estão o “estímulo e auxílio à 

saída preventiva dos moradores de áreas de risco, coordenando a abertura dos 

pontos de apoio e preparação de instalações (abrigos e posto de comando) para 

fazer frente a uma possível evolução da emergência” (Brasil, 2021, p.36).
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 Introdução

Nesta unidade, são apresentados os conceitos de percepção de riscos 

e de vulnerabilidade, bem como índices de vulnerabilidade e suas associa-

ções com o eixo monitoramento e alerta no âmbito do sistema de gestão de 

riscos e respostas a desastres. 

Considerando que no contexto dos desastres deflagrados por extremos 

hidrometeorológicos, deslizamentos de terra, inundações, enxurradas e en-

chentes são as tipologias que mais impactam o Brasil, além de escassez hídrica 

e da seca, a abordagem apresentada é proposta no escopo do tema geral do 

curso “Metodologia de Concepção do Alerta: desafios e limitações do monito-

ramento e emissão de alertas”; logo,  as informações específicas apresentadas 

foram extraídas de estudos desenvolvidos/coordenados com foco em aprimo-

rar o monitoramento e alertas conduzidos em âmbito nacional no Brasil. 

Percepção de Riscos

O termo “percepção do risco” bastante destacado no contexto de moni-

toramento e alertas de desastres, entre outros eixos, tem sido abordado no 

escopo de várias áreas do conhecimento (sociologia, psicologia, geografia, 

meio ambiente, entre outros); logo, muitas abordagens e enfoques estão 

associados às suas definições (Twigg, 2013). Portanto, há variações consi-

deráveis na percepção de risco de perigo entre indivíduos e grupos sociais. 

Estudos e debates sobre percepção de risco de perigo têm sido conduzi-

dos desde 1960 (Smith, 1996; Cutter 1993)e, desde então, muitas pesquisas 

têm sido priorizadas para avaliar as dimensões sociais da percepção de risco e 

a diversidade de visões que o termo gera. Segundo Twigg (2004), a percepção 

de risco é um elemento-chave da gestão de risco de desastres individual e 
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coletiva. Ao aumentar a compreensão pública dos riscos de perigo, os planeja-

dores e gestores de desastres procuram estimular as comunidades e os indi-

víduos a tomarem as ações de proteção adequadas antes e durante as crises. 

Nas duas últimas décadas, diversos autores têm priorizado estudos com 

foco em percepções de riscos e desastres (Slovic, 2000; Rohrman e Renn, 

2000; Bird, 2009; Burns e Slovic, 2012; Vasvári, 2015; Albuquerque e Zaca-

rias, 2016; Ardaya et al. 2017; Medeiros e Barbosa, 2016; Marchezini et al. 

2017a, entre outros), inclusive com abordagem no contexto rural (Safi et 

al., 2012; Mabuku et al., 2018; Ribeiro et al., 2020; Ullah et al, 2020). 

Fernandez (2021), que abordou percepções de risco e estratégias de ges-

tão em um cenário pós-desastre na Guatemala, considera que “a percepção 

de risco pode ser entendida como uma avaliação da probabilidade de perigo e 

a probabilidade dos resultados (na maioria das vezes - as consequências nega-

tivas) percebidos pela sociedade”, conforme definido por Lechowska (2018). 

Especificamente no contexto dos sistemas de alertas precoces de desas-

tres, a percepção do risco é um dos fatores mais importantes que influen-

ciam as suas eficácias, ou seja, como aqueles que estão em risco de perigos 

percebem esse risco e como isso, por sua vez, influencia sua resposta aos 

avisos/alertas.  

Pessoas em risco fazem escolhas racionais sobre como se proteger de 

desastres, desde que tenham uma visão do risco a que estão submetidas. 

Não se pode entender as respostas aos alertas sem primeiro ter uma boa 

compreensão disso. Embora a percepção de risco de perigo venha sendo 

estudada e debatida, pesquisas adicionais continuam sendo prioritárias, 

particularmente em contextos de países menos desenvolvidos. 

Vulnerabilidade a desastres

Na literatura científica existem vários conceitos de vulnerabilidade, os 

quais se associam a aplicações em diversas áreas do conhecimento; entre-
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tanto, na maioria deles, há um ponto de convergência: a vulnerabilidade 

significa potencial de perda diante da ocorrência de um desastre (Cutter, 

2003). Nesse contexto, destaca-se a importância em definir qual o tipo de 

perda e de quem são essas perdas, ou seja, o que está exposto e quem são 

as pessoas expostas. 

Saito (2011) apontou que além das perdas materiais e dos moradores 

expostos, também é essencial identificar as condições de vida que os colo-

cam capazes de se restabelecer após a ocorrência de um desastre. Indica-

dores de exposição e capacidade de resposta são, portanto, essenciais em 

estudos de vulnerabilidade social a desastres. 

Cutter et al. (2003) elencaram os indicadores de vulnerabilidade social 

mais frequentemente encontrados na literatura e identificaram que algu-

mas características individuais são amplamente incorporadas nos indicado-

res, como idade, gênero, raça e rendimento. Por outro lado, aspectos da 

comunidade podem também impactar as respostas individuais, como nível 

de urbanização e taxas de desenvolvimento econômico a que determinados 

grupos estão expostos.

No escopo da Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redu-

ção de Desastres (UNISDR, 2017), vulnerabilidade é definida como “as con-

dições determinadas por fatores físicos, sociais, econômicos e ambientais 

que aumentam a suscetibilidade de um indivíduo, uma comunidade, ativos 

ou sistemas aos impactos de ameaças”. 

Segundo Marchezini et al. (2017b), a vulnerabilidade corresponde a um 

conjunto de condições sociais, econômicas, políticas, culturais, técnicas, 

educativas e ambientais que deixam as pessoas mais expostas ao perigo. 

Em outras palavras, ser vulnerável é estar fisicamente sensível a uma amea-

ça/perigo e apresentar fragilidade diante do dano. Entre os fatores signifi-

cativos de vulnerabilidade incluem-se as formas de usos e ocupação de ter-

renos; má qualidade da construção de casas/prédios; o desconhecimento 

das ameaças; rede precária de serviços básicos, entre outros. 
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A crise socioambiental, intensificada pelas mudanças no clima, aumenta 

a intensidade e frequência de desastres socioambientais que, por sua vez, 

exacerbam as vulnerabilidades existentes, destruindo vidas e alterando a 

distribuição e fornecimento de recursos básicos. 

Nesse escopo, ressaltam que a redução de algumas vulnerabilidades con-

junturais só será possível se o planejamento de medidas de mitigação envol-

ver os indivíduos e grupos sociais. A educação constitui um caminho privile-

giado para isso.   De acordo com o recente relatório do grupo de trabalho de 

especialistas intergovernamentais sobre indicadores e terminologia relacio-

nadas à redução do risco de desastres, vulnerabilidade é definida como as 

“condições determinadas por fatores ou processos físicos, sociais, econômicos e 

ambientais que aumentam a suscetibilidade de um indivíduo, uma comunidade, 

ativos ou sistemas aos impactos de perigos” (UNIDRR/ISC, 2020).

Os estudos científicos focando a vulnerabilidade da população a desas-

tres envolvem três abordagens: (i) identificação das condições de exposição 

que aumentam a vulnerabilidade a desastres (Salvati et al., 2018; Hossain, 

2015); ii) a premissa de que a vulnerabilidade é uma condição social e pode 

ser medida por meio da resiliência da sociedade aos perigos (Moghadas et 

al., 2019); iii) a integração das condições de exposição e medidas de resiliên-

cia (Mohanty et al., 2019; Rufat et al., 2015; Usamah et al., 2014). 

Na última abordagem, o foco está em análises integradas entre os as-

pectos de exposição e resiliência; no entanto, eles são limitados a estudos 

detalhados para um local ou região específica (Cutter et al, 2003; Fuchs et 

al., 2017). O objetivo comum entre as três abordagens está na inclusão do 

diagnóstico da vulnerabilidade da população, ou seja, a identificação e com-

preensão das características da população que aumentam a vulnerabilida-

de, o seu potencial de perda diante de um desastre, a fim de propor medi-

das de mitigação e redução do risco de desastres.

Uma metodologia pioneira, para avaliar a vulnerabilidade social em to-

dos os condados americanos, com base em dados do censo, foi desenvolvi-
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da por Cutter et al. (2003). O índice, denominado Índice de Vulnerabilidade 

Social (SoVI), incluiu indicadores de exposição e resiliência da população 

após um desastre. Os resultados destacaram os principais componentes ca-

pazes de aumentar a vulnerabilidade da população aos desastres. 

Nos últimos anos, vários outros estudos focando diferentes regiões do 

mundo têm adotado a mesma metodologia proposta por Cutter et al. (2003) 

(por exemplo, Hummel et al, 2016; Gautam, 2017; Dintwa et al, 2019). Por 

outro lado, outros estudos foram propostos, concomitantemente com o 

desenvolvimento de estudos voltados para o diagnóstico de vulnerabilida-

de (Usamah et al, 2014; Hossain, 2015; Rufat et al, 2015; Salvati et al, 2018; 

Moghadas et al, 2019; Mohanty et al, 2019), principalmente considerando 

a inclusão de informações de vulnerabilidade na análise de risco integrada 

em sistemas de monitoramento e alerta, a fim de apoiar o planejamento de 

emergência, bem como para alertar a população em risco.

 Sistemas de monitoramento e alerta referem-se a um sistema integra-

do de monitoramento de perigo, previsão e predição, avaliação de risco de 

desastre, sistemas e processos de atividades de comunicação e preparação 

que permite que indivíduos, comunidades, governos, empresas e outros to-

mem medidas oportunas para reduzir os riscos de desastres antes de even-

tos perigosos (UNISDR, 2017). 

Conhecimento sobre o risco de desastres; monitoramento e previsão 

dos perigos e possíveis consequências; disseminação e comunicação dos 

riscos por uma fonte oficial; preparação em todos os níveis para responder 

aos avisos recebidos, são os quatro elementos-chave inter-relacionados de 

um sistema de monitoramento e alerta eficaz centrado nas pessoas.

No contexto de sistemas de monitoramento e alerta, vários estudos têm 

defendido o uso de informações de vulnerabilidade (Castillo-Rodríguez et 

al, 2016; Fathani et al, 2016; Hofflinger et al, 2019) no que tange às ações 

voltadas para o conhecimento sobre o risco e monitoramento de perigos.
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Por exemplo, mapas de risco de inundação e dados de vulnerabilidade 

foram combinados para quantificar os riscos da cidade de Oliva, Espanha, 

considerando a população afetada esperada, anualmente, lesões potenciais, 

número de fatalidades e danos econômicos (Castillo-Rodríguez et al, 2016).

 Os resultados providos por modelos de risco hidrológico são úteis para 

subsidiar o planejamento de ações locais e avaliar os benefícios de medidas 

estruturais (representadas por obras de engenharia, por exemplo: muros 

de contenção) e não estruturais (ações que não dependem de obras, como 

o planejamento urbano, implementação de políticas públicas, educação 

ambiental, entre outras) de redução de riscos.  

Os autores argumentam que a identificação dos grupos de alta vulnera-

bilidade (por exemplo, idosos, crianças em idades escolares) poderia ajudar 

a definir campanhas específicas de educação pública e procedimentos de 

alerta. Os resultados do modelo de risco também podem ser usados para 

apoiar a comunicação de risco e aumentar a consciência de risco. 

Uma metodologia foi desenvolvida para a cidade de Huaraz, Peru, a fim 

de permitir a inclusão da vulnerabilidade social no modelo tradicional de 

evacuação-mobilização. A metodologia combina uma série de módulos com 

informações que interagem durante uma evacuação (ou seja, curvas de taxa 

de evacuação, mobilização, modelos de inundação e índices de vulnerabili-

dade social) para criar um mapa integrado da taxa de evacuação para um 

determinado local (Hofflinger et al, 2019). 

Ressalta-se que os dados censitários obtidos no Peru forneceram infor-

mações sobre as famílias e as características da população, que foram com-

binadas em um modelo de inundação para gerar um modelo de evacuação 

e que visava identificar as áreas que requerem maior atenção, bem como 

estimar o tempo de evacuação da população dessas áreas, de forma a pro-

mover um processo de evacuação eficiente. Especificamente, para aviso 

prévio de deslizamento de terra, uma metodologia integrada foi desenvol-

vida para Java Central, uma província da Indonésia (Fathani et al, 2016). 
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Para o conhecimento do risco, os autores incluíram informações socio-

econômicas e culturais obtidas por meio de pesquisas. Eles consideraram 

que as informações sobre potenciais habitantes vulneráveis (por exemplo, 

número de pessoas por idade, sexo, nível de educação) e infraestrutura de-

vido a deslizamentos de terra são importantes para determinar o nível de 

risco em uma determinada área. 

Os resultados foram usados para indicar o local onde os dispositivos de 

detecção precoce de escorregamentos devem ser instalados; para o desen-

volvimento de mapas de evacuação com indicativos sobre zonas de perigo 

(baixo a alto risco); rota de evacuação; bem como informações detalhadas 

do chefe da família.

Ressalta-se que nesses estudos, a escala de abordagem foi restrita a mu-

nicípios ou comunidades, bem como a literatura científica é escassa a respei-

to de como as informações de vulnerabilidade poderiam ser incorporadas 

no sistema de monitoramento e alerta em nível nacional (Alvalá et al, 2019).

No Brasil, as ações de redução integrada de riscos de desastres e de mo-

nitoramento e alerta foram definidas no âmbito do Plano Nacional de Ges-

tão de Riscos e Resposta a Desastres (PNGRRD), lançado em 2012 (Bertone 

e Marinho, 2013). Especificamente, no âmbito do PNGRRD, o eixo de moni-

toramento e alerta precoce de desastres naturais, voltado para municípios 

críticos, ou seja, municípios com um histórico de ocorrências de desastres 

desencadeados por eventos hidrometeorológicos extremos, é de respon-

sabilidade do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN/MCTI) (Horita et al., 2018). 

Os alertas sobre a provável ocorrência de deslizamentos, enchentes e en-

xurradas que afetam os sistemas sociais são encaminhados pelo Cemaden 

ao Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Respostas a Desastres 

(CENAD) da Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC)/MDR. O CENAD, 

por sua vez, envia os alertas para a Defesa Civil municipal, que é responsá-

vel pelas ações de comunicação e resposta em nível local (Marchezini et al, 
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2017c). O alerta antecipado emitido pelo Cemaden tem como foco a escala 

intramunicipal, ou seja, considera as áreas de risco de desastres mapeadas 

de cada município monitorado.

Ressalta-se que antes da fase de comunicação do risco, é necessário 

conhecer a suscetibilidade das áreas de risco, monitorar os perigos, bem 

como a vulnerabilidade da população exposta; portanto, o sistema brasilei-

ro de monitoramento e alerta precoce requer a integração das informações 

geradas por diferentes instituições. Por outro lado, apenas recentemente 

foi possível estimar a população exposta ao risco de deslizamentos, inunda-

ções e enchentes no Brasil, por meio da disponibilidade de bancos de dados 

considerando a população em risco (IBGE, 2018; Alvalá et al., 2019). 

A metodologia desenvolvida permitiu estimar a população em risco de 

forma mais realista, uma vez que foi baseada nos dados do censo popula-

cional, diferentemente do apurado anteriormente (com base na contagem 

de domicílios e um número fixo de moradores por domicílio). A base de da-

dos gerada tem se tornado útil para o desenvolvimento de metodologias 

que visem integrar a vulnerabilidade da população residente em áreas de 

risco às implementadas pelo Cemaden para monitoramento de áreas de 

risco. Consequentemente, a base de dados subsidiou o desenvolvimento 

de um índice sintético de vulnerabilidade para a escala da área de risco, 

possibilitando a inserção de informações detalhadas para monitoramento 

e alertas antecipados.

Considerando a busca por eficiência e fortalecimento do sistema de 

monitoramento e alerta precoce brasileiro, destaca-se a possibilidade de 

conhecer a população em risco e compreender as situações mais críticas 

de vulnerabilidade da população a desastres e a inclusão dessas informa-

ções nos alertas antecipados. Este tipo de informação pode subsidiar as 

atividades de monitoramento dos perigos.Além da utilização efetiva no 

monitoramento e análise de riscos, tal conhecimento pode subsidiar outras 

ações. Por exemplo, ações podem ser direcionadas visando à melhoria das 
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condições de vida e redução da vulnerabilidade, assim como informar as 

situações de risco nas quais as pessoas estão expostas, bem como a possi-

bilidade de estruturação de sistemas participativos com inclusão do conhe-

cimento da população vulnerável. 

Ressalta-se que no contexto do sistema de monitoramento e alertas, a 

vulnerabilidade é considerada o princípio orientador para indicar as áreas de 

risco que são mais críticas à ocorrência de desastres, considerando a combi-

nação de residentes com baixa capacidade de resposta e alta exposição.

Indicadores de vulnerabilidade

Neste tópico, apresentam-se uma contextualização geral sobre indica-

dores de vulnerabilidade, bem como os resultados associados ao índice de 

vulnerabilidade proposto para uso no contexto de monitoramento e alertas 

de desastres.

Especificamente, em estudos de vulnerabilidade social considera-se que 

os grupos populacionais mais vulneráveis têm maior potencial de sofrer 

perdas e danos. Ou seja, na iminência de um desastre os mais vulneráveis 

têm maior potencial de morrerem, se ferirem, dificuldade para restabele-

cer a situação de normalidade após o evento, de perdas materiais, menor 

capacidade de resposta, entre outros aspectos. 

Importante destacar que diante de um cenário de desastre espera-se 

respostas diferenciadas entre a população exposta, composta por homens 

e mulheres, crianças, idosos e adultos (Mazurana et al, 2013). Conhecer tais 

características e o que os tornam mais ou menos vulneráveis é essencial 

para o desenvolvimento de índice de vulnerabilidade. 

Entre os grupos etários, crianças e idosos concentram o grupo populacional 

mais vulnerável, por necessitarem de cuidados especiais, considerando a sua 

maior dependência para locomoção autônoma e menor capacidade de resistir 
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a possíveis ferimentos (Wisner et al., 2003); portanto, são os dois grupos de-

mográficos mais afetados por desastres (Cutter et al., 2003; Naylor et al, 2018). 

Considera-se que crianças estão em desenvolvimento físico, cognitivo e 

emocional. Se por um lado o acesso à educação com temas relacionados à 

redução do risco de desastres contribuem para a disseminação de conheci-

mento e informações sobre os perigos e vulnerabilidades, o que pode mi-

nimizar a exposição aos riscos e tornar as crianças resilientes aos desastres  

(Wisner, 2006; Tatebe and Mutch, 2015; Mitchel et al., 2013), por outro lado 

a ausência dessas informações e orientações de como agir na iminência de 

um desastre as tornam mais vulneráveis (UNICEF e UNISDR, 2011; Akther et 

al, 2015; Liu et al., 2002). Assim como o risco de sofrer danos físicos e efei-

tos negativos dos desastres é maior para essa faixa etária. 

Por exemplo, um estudo realizado em Bangladesh demonstrou que 

crianças que foram impactadas por desastres tiveram piora no quadro de 

nutrição, maior exposição às doenças, como diarréia, pneumonia e doenças 

de pele, perda de interesse nos estudos, uma vez que escolas podem ser 

utilizadas como abrigos por longos períodos e isso pode causar desmotiva-

ção e incentivar a evasão escolar (Akhter et al, 2015). Assim como o risco de 

sofrer danos físicos e efeitos negativos dos desastres é maior. 

Quanto ao grupo populacional composto por idosos, há décadas estudos 

têm evidenciado a necessidade de tratá-los como um grupo alvo para ações 

de redução da vulnerabilidade (Ngo, 2001). As pessoas idosas apresentam 

mobilidade física prejudicada, consciência sensorial reduzida, condições de 

saúde pré-existentes, restrições sociais e econômicas que impactam nega-

tivamente o capital social desse grupo (Ngo, 2001; Fernandez et al, 2002; 

Peek, 2010; Meyer, 2016). 

Além disso, esses grupos etários tendem a permanecer mais tempo em 

seus domicílios e, assim, podem estar mais expostos ao risco. Esse grupo é 

especialmente crítico no contexto brasileiro de trajetória de envelhecimen-

to da população. Recente estimativa apontou que no ano de 2039 o Brasil 
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terá maior número de idosos acima de 65 anos do que crianças até 14 anos 

vivendo no país e, em 2060, cerca de 25% da população será composta por 

pessoas idosas (IBGE, 2018 - pesquisa sobre envelhecimento da população).

Especificamente quanto à comunicação do alerta de risco pode haver 

limitações conforme ocorra o envelhecimento da população como: dificul-

dades na percepção, atenção, memória, compreensão de texto e tomada 

de decisão diante da materialização do risco (Mayhorn, 2005). Assis Dias et 

al. (2020) ressaltaram que, associado à proposição de índice de vulnerabili-

dade a deslizamentos de terra, a classificação por faixa etária pode auxiliar 

na definição de áreas prioritárias para ação da Defesa Civil no momento da 

iminência de desastre.

Para a definição de idade de crianças mais vulneráveis, consideraram 

aquelas menores de 5 anos, uma vez que no Brasil, até o ano de 2013, a 

obrigatoriedade do ingresso à educação infantil era aos 6 anos de idade, 

de acordo com a Lei nº 12796, de 2013 (Brasil, 2013). Consideraram ainda 

como idosos aqueles indivíduos com idade superior a 60 anos, em confor-

midade com o estabelecido no Estatuto do Idoso disposto na lei nº 10741, 

de 2003 (Brasil, 2003). 

No estudo, destacou-se que a quantificação do número de pessoas ex-

postas segundo sexo e faixa etária poderá ajudar na definição de ações 

para evacuação na iminência de um desastre. Localidades com a maior con-

centração de crianças e idosos, dada a maior vulnerabilidade desses grupos, 

merecem atenção especial e maior prontidão na retirada dessas pessoas.

Em adição, a capacidade de resposta e de proteção dos grupos sociais 

pode ser afetada pelo seu nível de renda, conforme destacado por Torres 

(2000) e por Marandola e Hogan (2005). Considerando o caso de ocorrência 

de um desastre, a falta de rendimento do chefe de família indica uma me-

nor capacidade de resposta e dificulta o restabelecimento da situação de 

normalidade (Wisner et al., 2003). 



99

Neumayer e Plümper (2007), analisando o impacto dos desastres natu-

rais na expectativa de vida de homens e mulheres, apontaram que o maior 

impacto foi verificado com o sexo feminino, principalmente em mulheres 

em situação de baixa renda. 

Por outro lado, Wamsler et al. (2012) destacaram o papel crucial do nível 

de educação da mulher como determinante para a situação de risco em que 

elas estão expostas, ou seja, mulheres com maior nível de escolaridade po-

dem ter maior renda e melhor capacidade de adaptação ao risco. Eklund e 

Tellier (2012) discutem sobre a importância da coleta, análise, disseminação 

e utilização da informação por gênero. Os autores apontam que os casos de 

mortalidade em decorrência de desastres e morbidade pós-desastre têm 

afetado mais as mulheres.

Assis Dias et al. (2020) destacaram também que a exposição do morador, 

de acordo com as características do domicílio, pode revelar situações de pre-

cariedade e maior exposição ao risco de desastre. A presença de domicílios 

nas áreas de risco sem abastecimento de água por rede geral pode propiciar 

o aumento da saturação do terreno, especialmente em caso de acesso infor-

mal, o que pode levar a consequente potencialização de deslizamentos.

É iminente também a atenção aos domicílios com outras formas de es-

gotamento que não sejam por meio da rede coletora ou fossa séptica, pois 

além de revelar a precariedade das condições dos domicílios pode ajudar a 

compreender melhor as intervenções humanas que favorecem a ocorrência 

de deslizamentos e, por sua vez, aumentam a exposição da população. 

A relação entre esgotamento sanitário inadequado e a presença de 

fossas rudimentares em áreas de risco de deslizamentos foi abordada por 

autores como um dos condicionantes antrópicos que favorecem a ocor-

rência de desastres (Alheiros, 2003; Armesto, 2012; Carvalho et al., 2007; 

Mirandola e Macedo, 2014). 
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A questão da escala para a investigação 
da vulnerabilidade a desastres (escalas 
municipal x intramunicipal)

Índices de vulnerabilidade foram desenvolvidos para diferentes contex-

tos no Brasil; no entanto, tais índices foram propostos considerando escalas 

em nível de município ou dados agregados por setores censitários (Almeida 

et al, 2016; Hummell et al. 2016; Almeida et al., 2020; Debortoli et al, 2017), 

ou mesmo considerando metodologias não focadas em estudos sobre de-

sastres (SEADE, 2010; Costa e Margutti, 2015). 

Estes índices consideram um conjunto de indicadores que se aplicam a 

todo o país, o que permite um diagnóstico inicial de vulnerabilidade na es-

cala municipal. No entanto, os resultados não são especificamente destina-

dos a representar cenários de risco de desastres em nível local. Um trabalho 

inédito que visou à identificação da população vulnerável na escala intra-

municipal foi desenvolvido pelo Cemaden & IBGE e será detalhado a seguir 

(Assis Dias et al., 2020).

Índice de vulnerabilidade no contexto do 
sistema de monitoramento e alerta de 
risco de desastres – Índice Operacional de 
Vulnerabilidade (InOV)

A base de dados organizada por IBGE e Cemaden (IBGE, 2018) foi con-

cebida considerando-se o menor nível de desagregação do dado censitário 

e, portanto, contemplou o melhor detalhamento possível. A metodologia 

desenvolvida pelas instituições proporcionou a associação entre os dados 

demográficos censitários aos polígonos de áreas de risco, agrupando os da-

dos em uma nova base territorial para estudos de risco de desastres com 

interesse no conhecimento da população exposta ao risco. 
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Essa nova base territorial é denominada BATER (Base Territorial Estatís-

tica de Risco). A escala de trabalho é um diferencial da base de dados, pois a 

utilização e combinação dessas variáveis podem ajudar a identificar as áreas 

mais vulneráveis no território intraurbano. Afinal, para o desenvolvimento 

de índices de vulnerabilidade na escala de áreas de risco é essencial dispor 

de uma base de dados que contemple informações detalhadas da popula-

ção residente em tais áreas. 

A partir da associação de dados populacionais do censo demográfico 

com as áreas de risco de deslizamentos, inundações e enxurradas mapea-

das, foi possível estimar a população vivendo em áreas de risco de desastres 

em 825 municípios brasileiros, incluindo detalhamento de suas caracterís-

ticas, em uma escala mais próxima possível das áreas de risco (Assis Dias et 

al., 2018; Alvalá et al., 2019). Ou seja, além das informações de quantitativo 

da população residente e suas características, como número de pessoas por 

classes de renda, por idade, por sexo, por alfabetização, foi possível estimar 

o número de domicílios expostos nessas áreas e as condições de acesso 

aos serviços básicos, como abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

energia elétrica e coleta de lixo. 

O desenvolvimento de um índice sintético de vulnerabilidade no con-

texto do sistema brasileiro de monitoramento e alerta precoce tem como 

objetivo identificar as áreas que concentram maior número de pessoas vul-

neráveis e, portanto, em condições mais críticas em cada município. Essas 

áreas demandam maior atenção e ação prioritárias dos agentes de prote-

ção e Defesa Civil na iminência de um desastre. 

O índice sintético proposto baseia-se em indicadores de vulnerabilidade 

que caracterizam as condições de exposição física do morador a processos 

geodinâmicos e a capacidade de resposta da população para se restabele-

cer após a ocorrência de um desastre. 

O índice de vulnerabilidade na escala intramunicipal foi desenvolvido 

para municípios monitorados do Cemaden que dispunham de áreas de risco 
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de deslizamentos e, por isso foram excluídas as áreas de risco hidrológico 

(total de 1.618 polígonos BATER), resultando em 4.817 polígonos BATER 

contendo apenas áreas de risco de deslizamentos ou deslizamentos e inun-

dações. Importante ressaltar que a metodologia visou identificar as áreas 

críticas dentro do território municipal; assim, é proposto um índice relacio-

nal considerando as áreas de risco de cada município. 

A comparação entre as áreas para aqueles municípios com apenas um 

polígono BATER não foi possível; então, eles foram excluídos da análise. O 

índice de vulnerabilidade, denominado “Índice Operacional de Vulnerabili-

dade (InOV)”, é composto por 4.575 polígonos BATER distribuídos em 443 

municípios (Assis Dias et al, 2020). 

Considerando (i) a base de dados disponível para o desenvolvimento do 

índice de vulnerabilidade; (ii) a estrutura do sistema de monitoramento e 

alerta precoce brasileira; (iii) os indicadores sugeridos na literatura;  foram 

selecionadas quatro indicadores que identificam situações críticas de ex-

posição e capacidade de resposta ao risco de desastres no Brasil, isto é, o 

número de pessoas expostas, o número de crianças e idosos expostos, o nú-

mero de pessoas expostas sem rendimento ou com rendimento per capita 

até ½ salário mínimo, e o quantitativo de pessoas expostas em domicílios 

com esgotamento sanitário inadequado. 

Importante ressaltar que o conjunto de indicadores foi selecionado com 

base na maior concentração de pessoas expostas levantada nos estudos 

realizados previamente (IBGE, 2018; Saito et al., 2019; Alvalá et al., 2019). 

Não foi encontrada correlação estatística significativa entre os quatro in-

dicadores apontados anteriormente, razão pela qual foram mantidos com 

o objetivo de auxiliar na identificação das áreas de risco que concentram o 

maior número de pessoas vulneráveis. 

O indicador “pessoas expostas” refere-se à porcentagem da população 

que reside no polígono de BATER, em relação à população total em risco do 

município. Foi estabelecido um nível de significância maior para este indi-
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cador em relação aos demais, adotando-se um fator multiplicativo de dois 

para este indicador, considerando especialmente as dificuldades relaciona-

das à evacuação dos moradores em resposta a desastres. 

Para a definição da faixa etária de maior vulnerabilidade de crianças, 

considerou-se aquelas menores de 5 anos, bem como consideraram-se 

como idosos aqueles indivíduos com idade superior a 60 anos, conforme 

previamente ressaltados. Foram consideradas, portanto, 4 variáveis (mora-

dores com idade inferior a 1 ano; idade de 1 a 5 anos; idade de 60 a 69 anos, 

e moradores acima de 70 anos) e gerados os respectivos percentuais de 

pessoas expostas em cada polígono de BATER em relação à população total 

exposta na BATER.

Quanto ao indicador rendimento, foram agrupadas 3 variáveis para com-

pô-lo: número de pessoas residentes em domicílios sem rendimento nomi-

nal mensal per capita; número de pessoas residentes em domicílios com 

rendimento mensal per capita até ¼; e número de pessoas residentes em 

domicílios com rendimento mensal per capita até ½ salário mínimo. 

A partir do somatório dessas variáveis, obteve-se a porcentagem de 

pessoas expostas sem rendimento ou com renda de até ½ salário mínimo 

em cada polígono de BATER, em relação à população total exposta naquela 

Base Territorial Estatística de Risco (BATER). A porcentagem de pessoas ex-

postas sem rendimento ou com renda de até meio salário mínimo de cada 

polígono de BATER foi obtido a partir do somatório dessas variáveis em 

relação ao total de população exposta naquela BATER.

As condições de esgotamento sanitário dos domicílios dividem-se entre dois 

grupos: esgotamento sanitário adequado e esgotamento sanitário inadequado. 

O sistema adequado agrupa 2 variáveis: via rede geral de esgoto ou pluvial e via 

fossa séptica. Esgotamento sanitário via fossa rudimentar, vala, rio, lago, mar ou 

outro escoadouro refere-se às condições de esgotamento inadequado. Para com-

por o indicador, foi considerada a porcentagem de pessoas expostas vivendo em 

domicílios com esgotamento sanitário inadequado em cada polígono de BATER.
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Os percentuais calculados para cada indicador foram transformados em va-

lores adimensionais, isto é, sem grandeza física associada. Nessa etapa, os da-

dos foram normalizados linearmente em uma escala de 0 a 1 (em que 0 e 1 são 

os valores mínimo e máximo, respectivamente). 

Os valores mínimo e máximo de cada indicador de vulnerabilidade foram 

calculados para cada município com base no conjunto de dados de todos os po-

lígonos BATER encontrados. 

Os valores adimensionais foram calculados e os resultados subsequen-

tes foram normalizados em uma escala de 0 a 1 para obtenção do InOV. Este 

índice pode ser espacializado e a vulnerabilidade é representada em uma 

escala relacional.

Assim, os valores mais próximos de zero representam um nível inferior 

de exposição física e uma maior capacidade de resposta (ou seja, menor 

vulnerabilidade), enquanto os valores mais próximos de um representam 

um maior nível de exposição física e uma menor capacidade de resposta, 

indicando assim áreas de maior vulnerabilidade. 

Uma vez que o InOV é um índice relacional na escala intra-urbana, per-

mite uma comparação entre as condições de exposição e a capacidade de 

resposta dos residentes em todos os polígonos BATER. O resultado final é 

diretamente proporcional ao maior percentual de pessoas em condições 

críticas, que são classificadas em três classes: vulnerabilidade média, alta e 

muito alta.

O InOV foi calculado para cada uma das 27.116 áreas de risco dentro dos 

443 municípios avaliados. O uso de dados desagregados nos polígonos de 

BATER permite a construção de um índice de vulnerabilidade que atende 

aos seguintes propósitos: i) preserva a heterogeneidade das áreas de risco; 

ii) permite a comparação dentro do mesmo município, ou seja, permite a 

identificação das áreas mais vulneráveis com base nas condições de exposi-

ção das famílias e capacidade da população residente para resposta. 
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Em relação à população total de 71.711.679 residentes em 443 municí-

pios, cerca de 9% da população era vulnerável a risco de deslizamentos em 

2010 (tabela 1 e figura 16). 

 

T

Tabela 1:  Estimativa de população vulnerável aos deslizamentos de terra por classes de 
vulnerabilidade e por regiões do Brasil. Fonte: Adaptado de Assis Dias et al. (2020).
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Figura 16: Distribuição da % de população vulnerável por classe de vulnerabilidade se-
gundo as regiões do Brasil. Fonte: elaborada pela autora.

As Regiões Nordeste e Sudeste tinham populações vulneráveis que compre-

endiam 12,9% e 8,6%, respectivamente, de sua população total nos 95 e 227 

municípios avaliados em cada. Entre as 6.227.740 pessoas vulneráveis a desli-

zamentos nos municípios avaliados, aproximadamente, 42% viviam em áreas 

classificadas como de vulnerabilidade muito alta, enquanto 35% e 23% viviam 

em áreas classificadas como de vulnerabilidades alta e média, respectivamente. 

O Sudeste concentra o maior número de municípios avaliados (um total 

de 227), com 15.992 áreas de risco de escorregamento e o maior contingen-

te de pessoas vulneráveis, resultando em mais de 3,5 milhões de pessoas. 

Desse total, cerca de 38% e 37,5% da população residiam em áreas classifi-

cadas como de muito alta e alta vulnerabilidade, respectivamente. 

O segundo maior grupo vulnerável localizava-se na região Nordeste, no qual 

foi estimado um total de 2.239.069 pessoas, das quais 44,4% (35,1%) da popu-

lação vivia em áreas classificadas como de muito alta vulnerabilidade (alta). Do 

total de 70.619 pessoas vulneráveis que vivem na região Norte, cerca de 77% 

viviam em áreas classificadas como de alta vulnerabilidade em 42 municípios. 
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Estudos de caso para avaliação da eficácia 
do InOV

Para apoiar o fornecimento de alertas de risco antecipados que incluam 

informações detalhadas sobre populações vulneráveis em áreas de risco 

de deslizamento, faz-se necessário a identificação dessas áreas, incluindo 

nomes de ruas e bairros, bem como das suas localizações espaciais (Assis 

Dias et al., 2020). Estas informações complementares podem ser enviadas 

às autoridades de Defesa Civil no contexto do sistema de monitoramento e 

alerta precoce brasileiro. 

Antes de incorporar o InOV ao protocolo de operação, um procedimen-

to de validação foi executado: a relação entre as áreas identificadas como 

de atenção especial, com base em classes de vulnerabilidade e incidências 

de perdas humanas causados por deslizamentos de terra, foi avaliada. Uma 

análise inicial foi realizada usando ocorrências de deslizamentos de terra 

documentados no banco de dados REINDESC do Cemaden e relatado entre 

janeiro 2016 e junho de 2019. 

Durante esse período, o Cemaden emitiu diversos alertas de risco geo-

dinâmico, dos quais 172 foram registros de deslizamentos com vítimas ou 

pessoas afetadas. Houve 283 registros de deslizamentos ocorridos dentro 

dos polígonos BATER. Verificou-se que as áreas classificadas como de vul-

nerabilidades alta e muito alta representaram 76,3% das ocorrências rela-

tadas, aproximadamente 91% das pessoas afetadas, e 28 das 35 fatalidades 

( ver figura 17). 

Esses dados mostram que o InOV poderia ter sido incluído nos avisos/

alertas, uma vez que demonstram um alinhamento das áreas caracterizadas 

por vulnerabilidades alta e muito alta e perdas humanas. A maioria das ocor-

rências registradas durante o período de análise foi associada com eventos 

de pequenas magnitudes, ou seja, pequenos deslizamentos de terra indu-

zidos por atividade humana, o corte e aterro de encostas e/ou eventos re-
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sultando em baixos impactos, com pouco ou nenhum dano e/ou número de 

vítimas relatadas (238 - 84%). 

O fato de que mesmo pequenos deslizamentos de terra resultaram em 

fatalidades ou pessoas impactadas reforça a influência da vulnerabilida-

de social nesses eventos. Em relação aos registros do REINDESC, também 

como evidência empírica das atividades de monitoramento do Cemaden, a 

preponderância de desastres de baixa magnitude também foi verificada e 

está alinhada com a UNISDR (2013), que destacou que mais da metade das 

mortes, bem como 90% das perdas materiais nas Américas nos últimos 22 

anos, foram devido a eventos recorrentes e de pequena escala. 

Este cenário no Brasil, que é consistente com a tendência mundial, 

destaca a importância de investir em metodologias que incluam a vulne-

rabilidade da população em áreas de risco. 

Figura 17: Percentuais totais de registros de deslizamentos de terra distribuídos entre as 
classes de vulnerabilidade. Fonte: Elaborado pela autora.
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Uma análise mais detalhada focando o registro de ocorrência após um 

alerta de risco emitido pelo Cenaden foi realizada para o município de Mauá, 

que está situado na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e está entre 

os quatro municípios da região com o maior número de desastres de desli-

zamentos e inundações registrados em décadas recentes [66]. 

De um total de 417.064 residentes no ano de 2010 (IBGE, 2010), esti-

mou-se que 36.478 estavam expostos nas 34 áreas de risco que foram ma-

peadas (Alvalá et al. 2019). Chuvas fortes foram registradas em várias loca-

lidades dentro do município entre 16 e 17 de fevereiro de 2019 (Figura 18), 

que combinada com a suscetibilidade e a vulnerabilidade da população nas 

áreas de risco resultaram em deslizamentos. 

Entre os desastres, dois eventos causaram quatro vítimas (crianças de 1 

ano, 4, 7 e 8 anos) e ocorreram na rua Ane Altomar e Avenida Cidade Mauá 

no bairro Jardim Zaíra. Conforme ilustrado na Figura 18, ambos os desliza-

mentos ocorreram em áreas classificadas como de vulnerabilidade muito 

alta. Este cenário foi caracterizado por precipitação generalizada ao longo 

do município, que acumulou aproximadamente 130 mm de chuva em mais 

de 48 h,nas áreas de risco localizadas no Jardim Zaíra, onde as mortes fo-

ram relatadas. Tais áreas de risco teriam sido classificadas como de alta ou 

muito alta vulnerabilidades, bem como outras áreas, como Jardim Oratório, 

Jardim Cerqueira Leite, Jardim Rosina, Jardim Éden, Vila Feital e Vila Nova. 

Nessas áreas, estimou-se que 28.133 pessoas vulneráveis viviam em 

7.704 domicílios. Se as áreas com vulnerabilidade alta ou muito alta fossem 

mencionadas nos avisos, autoridades de Defesa Civil poderiam ter concen-

trado suas respostas nas áreas mais críticas, ou seja, 23 áreas de risco den-

tro de 1,4 km2, em vez de 34 áreas de risco distribuídas em aproximada-

mente 2 km2 ou ainda, em todo o município de Mauá. Dessa forma, a ação 

pode ser mais efetiva.

Três diferenças principais são destacadas em relação ao InOV em com-

paração com outros índices: i) a finalidade operacional para identificar vul-
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nerabilidade e a sua aplicação em um sistema de monitoramento e alerta 

precoce de desastres no Brasil; ii) refinar ainda mais uma análise de uma es-

cala de análise intramunicipal que compreenda os municípios que efetiva-

mente apresentaram deslizamento em áreas de risco; e iii) utilizar registros 

de desastres em uma escala compatível para validar o índice. 

A validação do InOV mostrou que o índice pode identificar de forma eficiente 

áreas vulneráveis e que ao serem identificadas em um alerta de risco podem ser 

priorizadas durante uma emergência e resposta a desastres em uma escala local. 

 

Figura 18: Distribuição especial das classes de vulnerabilidade, ocorrências de desliza-
mentos de terra e chuvas registradas pelos pluviômetros instalados em Mauá, SP, entre 
16 e 17 de fevereiro de 2019. Fonte: Assis Dias et al. (2020).

Conforme ressaltado em Assis Dias et al. (2020), informações sobre a 

vulnerabilidade podem ser associadas às condições meteorológicas e pre-

visões de chuvas, que também estão associadas com vários aspectos de 
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suscetibilidade que caracterizam as áreas de riscos mapeadas em um de-

terminado município. Incorporar informações sobre a vulnerabilidade da 

população em áreas de risco subsidia o fornecimento de avisos detalhados 

de desastres. Assim, o InOV constitui-se em um importante índice adicio-

nal, uma vez que contempla informações sócio-demográficas relevantes 

que contribuem para complementar o conteúdo dos alertas emitidos por 

especialistas no Cemaden. 

Uma nova camada de informações estáticas permite a indicação das 

áreas de riscos de determinado município (Figura 19), definidas como 

aquelas onde as condições de uma população vulnerável a deslizamentos 

são mais críticas.

 

Figura 19: Proposta do modelo conceitual do monitoramento e alertas antecipados in-
cluindo o InOV. Fonte: Adaptada de Assis Dias et al. (2020).
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Por exemplo, em um cenário dinâmico de chuvas generalizadas em um 

determinado município, os especialistas podem avaliar as áreas de riscos 

mais críticas em termos de condições de vulnerabilidade da população. Isto 

permite que eles determinem aquelas áreas que requerem atenção espe-

cial das autoridades municipais de Defesa Civil. 

Portanto, a identificação explícita de áreas de risco classificadas como 

de alta e muito alta vulnerabilidades é relevante em ações de resposta. Por 

exemplo, para o município de São Paulo- SP, onde as áreas de risco somam 

mais de 16 km2, as áreas de vulnerabilidade muito alta e alta estão distribuí-

das em uma área de 9,8 km2 (Figura 20); portanto, as autoridades de Defesa 

Civil podem concentrar seus esforços naquelas áreas mais críticas em caso de 

iminência de chuvas extremas que possam deflagrar deslizamentos de terra.

Figura 20: Distribuição espacial das áreas de risco no município de São Paulo de acordo 
com as classes de vulnerabilidade. Fonte: Elaborado pelo autor.

Com base na vulnerabilidade da população, bem como na suscetibilidade às 

condições das áreas de risco, destaca-se que os resultados do InOV são úteis na 
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identificação de áreas que requerem atenção especial, particularmente quan-

do sob condições de chuva generalizada (uniformemente distribuída). 

Nessas condições, quando a maioria das áreas de risco têm taxas de chu-

vas que se aproximam de valores críticos, conhecer as áreas de maior vulne-

rabilidade pode ser de extrema importância na tomada de decisões estraté-

gicas (por exemplo, definir as áreas que devem ter prioridade em ações de 

respostas, evacuação de residentes, ativação de sirenes, etc.). 

Isso é especialmente relevante no Brasil, pois os eventos de precipitação nas 

regiões Sul e Sudeste do país estão principalmente associados a sistemas mete-

orológicos de escala sinótica, ou seja, têm uma extensão horizontal de mais de 

1000 km (Seluchi e Chou, 2009; Teixeira e Satyamurty, 2007). Essas regiões con-

têm 301 municípios (aproximadamente 4 milhões de pessoas vulneráveis em 

áreas de risco de escorregamentos) para as quais o InOV foi estimado. 

Considerações Finais

Conforme também ressaltado por Assis Dias et al. (2020), a percepção 

de riscos não é incorporada em monitoramento e alertas no presente mo-

mento. No contexto da gestão de riscos e respostas a desastres, a percep-

ção de riscos é fundamental para atividades de preparação, resposta e co-

municação de risco. 

Tanto quanto conhecer os riscos, é fundamental que as pessoas expos-

tas reconheçam os riscos a que estão expostas, para que isso, associado a 

uma gestão integrada de monitoramento e alerta, contribua para a dimi-

nuição da vulnerabilidade. Trata-se de uma medida não estrutural essencial 

que deve ser priorizada, o que demanda investimentos em educação para 

percepção de riscos e que ainda é um desafio para o sistema de monito-

ramento e alertas de desastres do sistema nacional de gestão de riscos e 

respostas a desastres. 
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Importância da estruturação 
do banco de dados de 
ocorrências para avaliação 
de alertas

Metodologia de Concepção do Alerta:
da teoria à prática 5
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Bases de dados e fontes de 
informações Tendências de 
eventos de desastres nos 
países em desenvolvimento 

Informações sobre eventos de desastres naturais são fundamentais 

para o planejamento e avaliação de sistemas de prevenção, mapeamen-

to, monitoramento e resposta a estes eventos. Segundo o Atlas Brasileiro 

de Desastres Naturais 1991 a 2010 (Brasil, 2013), os principais desastres 

naturais no Brasil em termos de ocorrência, afetados e óbitos são seca 

ou estiagem, inundações/enxurradas, vendavais e movimentos de massa. 

Considerando-se apenas os óbitos, as inundações e movimentos de massa 

são os mais relevantes. 

Agências nacionais de diferentes áreas possuem bases de informações 

sobre desastres para aplicações específicas como o Centro Nacional de Ge-

renciamento de Riscos – CENAD e o Departamento Nacional de Infraestru-

tura de Transportes – DNIT. 

Em escala global existem diversas bases de informações sobre desastres 

sendo o Emergency Events database – EM-DAT a principal delas. Os regis-

tros são compilados de fontes variadas como agências das nações unidas, 

organizações não governamentais, órgãos de pesquisa, companhias de se-

guro, instituições de pesquisa e agências de notícias. 

Atualmente o EM-DAT contém registros de ocorrências de desastres na-

turais e tecnológicos que resultaram em mais de 10 óbitos e/ou mais de 

100 pessoas afetadas, feridos ou desabrigados e/ou solicitação de ajuda 

internacional. Os registros são de acesso irrestrito através do endereço ele-
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trônico http://www.emdat.be. Com relação a desastres geotécnicos, mais 

especificamente deslizamentos, o Landslide Reporter do Goddard Space Fli-

ght Center - NASA (Kirschcbaum et al., 2010), apresenta uma compilação 

de eventos extraídos de relatórios de notícias, artigos acadêmicos, mídia 

online regional e nacional e bases institucionais. 

Artigos de notícias online são vasculhados na rede como fonte primária 

de informação sobre deslizamentos com auxílio da ferramenta de busca do 

Google – Google Alerts (http://www.google.com/alerts) e outros mecanis-

mos de busca. Os autores apresentam ainda uma lista de web links com 

relatórios de eventos de deslizamentos em nível regional e global. 

Em escala nacional, Pennington et al. (2015) apresentam a estrutura de 

aquisição e comunicação da base de dados de deslizamentos da Grã-Breta-

nha, cuja inovação consiste na busca não apenas de fontes oficiais e rela-

tórios de notícias, mas também de informações coletadas em redes sociais 

e outras fontes online. Redes como o Twitter são monitoradas pela ocor-

rência de palavras-chave como escorregamento, deslizamento, corrida de 

massa, queda de blocos, etc. 

Limitações na qualidade destas informações decorrentes da menção por 

não especialistas são tratadas por meio de buscas adicionais junto às agên-

cias oficiais e referências cruzadas para confirmação. Esta abordagem per-

mitiu não somente um aumento significativo do número anual de registros, 

mas também a criação de categorias de informação aplicáveis a diferentes 

tipos de atividades. 

Com relação à inundações, o Global Active Archive of Large Flood Events 

(http://floodobservatory.colorado.edu/Archives/index.html) do Dartmou-

th Flood Observatory (DFO) – Universidade do Colorado apresenta uma 

compilação de informações derivadas de agências de notícias e governa-

mentais, medições de instrumentos e dados de sensoriamento remoto. 
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O arquivo é considerado ATIVO porque eventos atuais são imediatamen-

te adicionados. Nesta base, óbitos e desalojados decorrentes de grandes 

tempestades são incluídos, mas danos de tempestades sem inundações re-

levantes são descartados. Assim como outras bases globais, as informações 

são registradas apenas para eventos altamente destrutivos e que impac-

tam grandes áreas, ou seja, eventos locais e de pequeno ou médio impacto 

são desconsiderados. 

Em compilação de eventos entre 1998 e 2008, denominada Global Flood 

Inventory (GFI) Adhikari et al. (2010) coletaram registros de inundações de 

bases como o DFO, EM-DAT, ReliefWeb, IFNET, bases de dados nacionais e 

online e noticiários locais. 

A maior preocupação dos autores foi: i) atribuir coordenadas geográ-

ficas ao centro de cada polígono envolvendo a área inundada e verificar 

estas localizações com relatórios e notícias adicionais mais detalhadas e ii) 

padronizar os dados por meio de um conjunto de parâmetros previamente 

estabelecidos permitindo a integração de eventos reportados em diferen-

tes escalas de impacto. 

Definidas as localizações, são apresentadas análises espaciais do fenô-

meno inundação como distribuição de fatalidades, exposição e variações 

sazonais. A base georreferenciada é disponibilizada por solicitação direta 

via email ou através do link http://hydro.ou.edu. 

Visando à criação e uma base integrada para eventos geo-hidrológicos 

-deslizamentos e inundações - na Itália, Napolitano et al. (2018) desenvolve-

ram uma estrutura para armazenar, organizar e manipular informações so-

bre estes eventos derivadas de fontes como registros bibliográficos, mídia 

convencional e online, dentre outras. 

São apresentados os modelos conceitual, lógico e físico que permitem 

a integração dos eventos, padronização e organização de informações tão 

heterogêneas em uma base única. A base de dados foi denominada LANDs-
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lides and Floods National Database (LAND-deFeND) e é aberta para consul-

tas através do endereço http://geomorphology.irpi.cnr.it/tools. 

Outra base de dados importante é o sistema DesInventar, desenvolvi-

do por grupos de pesquisadores e atores institucionais ligados ao grupo 

LA RED - Red de Estudios Sociales en Prevención de Desastres en América 

Latina, que incorpora bases de dados de escala local a global. O grupo de-

senvolveu um sistema de aquisição, consulta e exibição de informações de 

desastres de pequeno, médio e grande impacto baseado em informações 

de agências de notícias e relatórios de instituições de 9 países da América 

Latina (https://www.desinventar.org). 

Há flexibilidade para criação de inventários paralelos por diversas insti-

tuições nacionais e subnacionais integrados em uma estrutura conceitual 

que permite a comparação entre eles. É grande a lista de bancos de dados 

dedicados ao registro de eventos de desastres variando em especificida-

de, abrangência espacial ou temporal, detalhamento, fontes e propósitos. 

Após a criação do Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres 

Naturais (Cemaden) em 2011, deu-se início à criação de um inventário com 

foco em eventos de inundação e deslizamento como ferramenta de auxílio 

às diversas atividades do centro. 

Um dos objetivos do projeto é a incorporação de informações das mais 

variadas fontes, incluindo dados oficiais de agências governamentais e De-

fesas Civis, agências de notícias e mídia online. Além de grandes eventos, 

são registrados também eventos menores, que não chegam a ser conside-

rados desastres, mas que podem causar danos econômicos e interrupção 

de atividades rotineiras ou de serviços básicos das comunidades envolvidas. 

Trataremos neste módulo dos critérios, ferramentas e aplicações da ini-

ciativa do Cemaden como um modelo para a demonstração da importância 

do registro padronizado de ocorrências de deslizamentos e inundações e 

referência para possíveis colaborações com agências de Defesas Civis. Algu-

mas vantagens e desafios na construção de bancos de dados de desastres:
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Quadro 3: Vantagens e desvantagens de um banco de ocorrênciais. Fonte: Elaborado pelo autor.
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REINDESC - Registros de 
Eventos de Inundação de 
Deslizamentos do Cemaden 

Como modelo para ilustração da estruturação de bancos de dados de 

desastres naturais no Brasil é descrito a seguir o banco de dados do Cema-

den que compila informações de diversas fontes em uma base única. 

O objetivo aqui não é apresentar o REINDESC como base de dados nacio-

nal que abarca todo tipo de informação sobre desastres naturais, mas sim de-

monstrar algumas etapas da construção e, principalmente, os principais desa-

fios desta tarefa, dado o tamanho do território nacional, grande diversidade de 

eventos, padrões de informação e complexidade de identificação de impactos, 

a partir de eventos generalizados com ocorrência simultânea de diferentes ti-

pologias de desastres.São apresentados alguns critérios para levantamento e 

padronização de informações, ferramentas de integração e recursos de visuali-

zação, consulta e exportação para diferentes finalidades de aplicação.

 É importante ressaltar que o conteúdo apresentado a seguir faz parte 

das atividades de registro de ocorrências pelos tecnologistas da Sala de Si-

tuação do Cemaden e não deve ser confundido com os registros no S2iD

Municípios monitorados

Os registros de ocorrências do REINDESC referem-se a 1040 municípios 

monitorados atualmente pelo Cemaden (2022) distribuídos nas 5 regiões 

do país. Os critérios para inclusão dos municípios ao monitoramento são: 

i) histórico de ocorrências de deslizamentos e/ou inundações no referido 

município e ii) presença de áreas de risco mapeadas para estes processos. 
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Tabela 2: Municípios monitorados por região no Brasil. Fonte: Cemaden.

Figura 21: Distribuição espacial dos municípios monitorados pelo Cemaden. Fonte: Cemaden

Formatação e estruturação do banco de 
dados

Ainda que em muitos casos os distúrbios de origem antropogênica, 

como cortes e aterros com modificação de encostas, cortes de estradas, 

desmatamentos e ocupações urbanas em áreas marginais, subdimensio-

namento ou acúmulo de lixo em redes pluviais urbanas, interfiram ou 

mesmo determinem a ocorrência de processos de deslizamento e inunda-

ção, de maneira geral, o fator desencadeador destes processos no Brasil 

é um evento de chuva. 

Ações derivados de 
atividades humanas
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Portanto, os processos ocorrem quase sempre durante ou após um 

evento de precipitação pluviométrica intenso ou prolongado. Kirschbaum 

(2010) utiliza o termo EVENTO para se referir a uma ocorrência simples ou 

ao agrupamento de processos de deslizamentos durante um evento chuvo-

so sobre uma determinada área. 

Napolitano et al. (2018) consideram fenômeno um processo geo-hi-

drológico isolado, seja ele deslizamento ou inundação, enquanto o termo 

EVENTO também é reservado ao agrupamento de processos de inundação 

ou deslizamento em uma dada área geográfica e período de tempo. Em 

ambos os casos o termo EVENTO parece adequado para determinar um ou 

mais processos geo-hidrológicos ocorridos em um período de tempo e área 

geográfica coerente com um evento pluviométrico.

Assim, no REINDESC um EVENTO refere-se à ocorrência de processos iso-

lados de inundação ou deslizamento ou o agrupamento destes processos na 

área de abrangência de um município, durante um determinado período, en-

quanto uma OCORRÊNCIA constitui cada registro dentro do banco de dados. 

 	  

Figura 22: Terminologia para representação dos registros no REINDESC. Fonte Cemaden

 Precipitação pluviométrica 
ou chuva é o processo pelo 
qual a água condensada na 
atmosfera atinge gravita-
cionalmente a superfície 
terrestre. 
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Busca de informações – fontes e 
parâmetros de entrada

Prioritariamente as fontes de informações oficiais : o Centro Nacional de 

Gerenciamento de Riscos – CENAD (relatórios enviados diariamente e regis-

tros da base de dados online), sites de agências oficiais (defesas civis estadu-

ais, agências federais de gerenciamento de recursos e serviços específicos) e 

formulários de ocorrências enviados sob demanda às defesas civis de municí-

pios monitorados pelo Cemaden são usadas para início dos registros. Em caso 

de ausência de dados oficiais, sites de notícias online nacionais e regionais são 

vasculhados na rede em busca de informações para criação de novos registros. 

Em ambos os casos as diferentes fontes são usadas para confirmar ou comple-

mentar aquelas usadas inicialmente de forma a preencher o mais detalhada-

mente possível os parâmetros necessários à descrição dos eventos. 

BOX 1 – Formulários de ocorrência:

Ressalta-se aqui a importância do conhecimento dos formulários de 

ocorrência emitidos pelo Cemaden no corpo dos alertas para comunicação 

de ocorrências durante o período de vigência dos mesmos. Estes formulá-

rios possuem campos simplificados para identificação de tipo, horário e lo-

calização e representam informação valiosa para monitoramento atual dos 

eventos e auxílio à atualização dos alertas. 

Adicionalmente, um link para acesso ao formulário pode ser encontrado 

na página do Cemaden para comunicação de ocorrências em caso de alertas 

não enviados no link http://www2.cemaden.gov.br/ocorrencias/index.php. 

Solicita-se o preenchimento de um formulário para cada tipo de ocorrência 

(inundações, enxurradas, alagamentos, deslizamentos, etc.) e tantos quan-

tos o número de ocorrências pontuais forem acontecendo, com indicações 

de localizações e horários conforme o nível de precisão possível. 
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Figura 23: Link de acesso ao formulário para registro de ocorrências. Fonte: Cemaden 

Identificadores de documentos oficiais e formulários de ocorrência e hi-

perlinks de notícias online são armazenados de forma a permitir checagem 

e reavaliação das informações. No caso de informações online, além dos 

hiperlinks das notícias, os textos na íntegra, fotos ou seções específicas re-

ferentes aos eventos, são integrados a um relatório em formato pdf. 

Esta integração visa evitar a perda da informação em caso de desativa-

ção ou perda dos hiperlinks ao longo do tempo. Cada ocorrência ou proces-

so individual é composta de um conjunto de: 

	» Parâmetros de identificação (Data e horário GMT, tipo de 

processo, magnitude e localização);



125

	» Indicadores de precisão (de horário e localização);

	» Danos causados (óbitos, feridos/enfermos, desabrigados, 

desalojados, desaparecidos e outros);

	» Parâmetros adicionais (vinculação a áreas de risco mape-

adas, nível e nome do rio, solicitação de auxílio em instân-

cias superiores de governo e fontes de informação). 

Figura 24: Estruturação das fontes, parâmetros e registros de ocorrências no REINDESC. 
Fonte: Figura elaborada pelo autor.

A magnitude é associada à ocorrência conforme legenda individual indi-

cada na tabela 2 para processo hidrológico e geológico.
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A data e horário referem-se à ocorrência do processo e estão associados 

a 4 níveis de precisão: Alta precisão – a informação fonte indica o horário 

específico da ocorrência; Média precisão – informação fonte indica o ho-

rário aproximado da ocorrência ou horário de atendimento das equipes de 

resgate; Baixa precisão – informação fonte cita apenas o período do dia em 

que o processo ocorreu; Ausente – informação fonte não faz referência ao 

horário e assume-se apenas a data da ocorrência.

O tipo de processo indica a tipologia do processo hidrológico – inunda-

ção (gradual ou brusca), enxurrada, alagamento ou outro processo hidroló-

gico – ou geotécnico – deslizamento, corrida de massa, rolamento de blocos 

ou outro processo geotécnico. A localização muitas vezes imprecisa, à se-

melhança do horário, também necessita de rótulos indicadores de precisão 

determinados a partir de critérios e convenções indicativos de 4 níveis:

Alta precisão – informação fonte indica o local específico com 

possibilidade de identificação da coordenada geográfica como a indi-

cação de endereço exato ou com auxílio das imagens do google por 

exemplo. A coordenada registrada refere-se ao ponto exato. 

Média precisão – informação fonte refere-se à ocorrência em 

nível de localidade ou rua. A coordenada geográfica é registrada no 

centro de um raio de 1km a partir do centro da localidade ou rua. 

Baixa precisão - informação fonte refere-se à ocorrência em 

nível 	 de bairro ou região. A coordenada geográfica é registrada no 

centro de um raio de 3km a partir do centro do bairro/região.

Ausente – informação fonte faz referência à ocorrência em mu-

nicípio sem detalhamento da localização. A coordenada geográfica é re-

gistrada no centro do polígono limítrofe do município. Novamente, aqui, 

a legenda visa dar um direcionamento à interpretação e transcrição da 

grande variabilidade de formatos de informações disponíveis, as quais, 

muitas vezes, não indicam a localização ou o fazem de forma genérica. 
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Figura 25: Ilustração do significado dos rótulos de precisão para a localização das ocor-
rências no banco de dados. Fonte: Cemaden.

Os danos registrados referem-se apenas a danos humanos e seguem o 

padrão informado nos Formulários de Informações de Desastres (FIDE’s) 

preenchidos pelos municípios como parte dos procedimentos de solicita-

ção de reconhecimento federal de Situação de Emergência (SE) e Estado 

de Calamidade pública (ECP). Assim, quando os eventos são registrados a 

partir de fontes oficiais descritas nos FIDE’s o preenchimento é facilitado. 

No entanto, quando os eventos são registrados a partir de outras fontes 

como notícias online, alguns destes parâmetros devem ser deduzidos ou 

até mesmo deixados em branco.

A partir do mapeamento de áreas de risco hidrológico e geotécnico rea-

lizados majoritariamente pela Companhia de Prospecção e Recursos Mine-

rais (CPRM), após a plotagem da localização das ocorrências dos processos 
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é indicado se houve ou não sobreposição destas informações, ou seja, se os 

processos ocorreram ou não em áreas de risco. Este parâmetro é especial-

mente útil para validação do mapeamento e indicação de possíveis novas 

áreas de risco. 

No caso de eventos de inundação, são registrados, quando possível, os 

nomes dos rios e seus parâmetros como cota atingida pela inundação e co-

tas de transbordamento e de alerta. Como auxílio à indicação dos níveis de 

magnitude e graus de impacto dos eventos, são registradas as informações 

de declaração de Situação de Emergência (SE) e Estado de Calamidade Pú-

blica (ECP) pelos municípios. 

Por fim, são registradas e armazenadas todas as fontes de informações 

utilizadas para preenchimento dos registros. 
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Quadro 4: Eventos hidrológicos e geológicos registrados por magnitude. .Fonte: Elaborado pelo autor.
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Aplicações de bancos de dados em 
pesquisa e monitoramento de desastres 
no Cemaden

Dentre as diversas aplicações para informações em um banco de ocor-

rências de desastres está o desenvolvimento de metodologias de avalia-

ção de alertas. O anuário da sala de situação do Cemaden, primeira versão 

publicada para o ano de 2017, apresenta um diagnóstico geral dos alertas 

enviados pelo centro, incluindo percentual de alertas com ocorrências, pa-

drões de ocorrências predominantes para cada nível de alerta e estatísticas 

gerais de afetados por eventos de deslizamentos e inundações. 

Tais estatísticas constituem material fundamental para o diagnóstico de 

alertas e ocorrências relacionadas no Brasil servindo de base para uma ava-

liação mais aprofundada e aprimoramento do sistema de envio de alertas. 

No ano de 2017, foram observadas ocorrências em cerca de 20% dos aler-

tas de risco moderado, 50% dos alertas de risco alto e 90% dos alertas de 

risco muito alto (Anuário da sala de situação do CEMADEN, 2017).
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Quadro 5: Eventos hidrológicos e geológicos registrados por magnitude, precisão local e 
precisão de horário.Fonte: Cemaden.

Os dados do anuário da sala de situação têm permitido, por exemplo, 

identificar os percentuais de alertas com ocorrências verificadas e padrões 

de ocorrências predominantes para cada nível de alerta em termos de mag-

nitude e número de afetados. Conforme será discutido na unidade sobre in-

terpretação dos níveis dos alertas, o padrão de distribuição de ocorrências 

para cada nível de alerta constitui uma abordagem útil na interpretação de 

cada nível de alerta, uma vez que é possível observar tendências de padrões 

de magnitude de eventos para cada nível de alerta e também mensurar o 

percentual de alertas emitidos que possuem ocorrências verificadas. 

Embora uma análise de anos isolados não permita identificar tendências 

consistentes, o acúmulo de informações ao longo de vários anos será de 

grande valia no desenvolvimento de metodologias de avaliação mais robus-

tas capazes de indicar a eficiência do sistema em termos de precisão e tem-

pestividade dos alertas. 

O boletim trimestral de impactos publicado pelo Cemaden permite um 

diagnóstico com as principais características da distribuição espaço-tempo-

ral dos alertas, e uma análise das principais ocorrências registradas e impac-

tos causados pelos eventos alertados, utilizando dados do REINDESC e do 

Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD) da SEDEC/MDR.
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Figura 34: Alertas enviados e ocorrências registradas no Brasil no segundo trimestre de 2020. Fonte: Cemaden. 

Figura 33: Ocorrências de deslizamentos e inundações no Brasil no segundo trimestre de 2020. Fonte: Cemaden.
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O desenvolvimento de limiares de chuvas com potencial para causar 

eventos de deslizamentos, a partir de informações de ocorrências e valores 

de precipitação acumulada, é outro exemplo de aplicação valiosa. 

Em estudo publicado pela equipe de pesquisadores em geociências do 

Cemaden (METODIEV et. al., 2018), a partir das informações de ocorrências 

de deslizamentos e valores de chuva associados, foi possível obter curvas 

para os limiares de ocorrências de diferentes magnitudes em municípios da 

baixada santista. Os modelos desenvolvidos indicam ocorrência de desliza-

mentos de grande magnitude com médio a alto impacto a partir de índices 

de precipitação acumulada a partir de 50mm em 72h. 

Estes valores podem servir de referência para a Defesa Civil destes mu-

nicípios para ações de preparação em situações de risco iminente.

 

Figura 35: curvas de limiares de precipitação para movimentos de massa em municípios 
da baixada santista. Fonte: Metodiev et al., (2018).
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Perspectivas de aplicações 

As possibilidades de aplicações futuras das informações presentes no 

banco de ocorrências de eventos de deslizamentos e inundações vão des-

de relatórios com estudos de casos particulares como auxílio a medidas de 

planejamento e resposta a eventos específicos, até projetos mais abran-

gentes visando, principalmente, à disponibilização e compartilhamento 

das informações com agentes públicos, instituições de pesquisa na área de 

desastres naturais e a própria população.O compartilhamento de informa-

ções potencializa os esforços e promove a disseminação do conhecimento 

através da geração de novos produtos derivados, como diagnósticos com 

diferentes propósitos, ferramentas de auxílio à previsão e monitoramento. 

Em 2021, foi criado o grupo de trabalho interinstitucional para desen-

volvimento do banco de dados nacional de eventos de desastres a partir 

da integração das bases institucionais da SEDEC, o S2iD, e do Cemaden, o 

REINDESC, na plataforma DesInventar, visando atingir as metas de redução 

de desastres naturais definidas no marco de SENDAI. O grupo é formado 

por servidores do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), do Mi-

nistério da Ciência e Tecnologia (MCTI) e representantes do escritório das 

Nações Unidas para redução de riscos de desastres (UNDRR). 

 

Figura 36: Estrutura de 
integração das bases 
de dados no banco de 
dados nacional para me-
tas do Marco de Sendai. 
Fonte: desinventar.
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Este grupo tem trabalhado no levantamento de potencialidades e fra-

gilidades das duas bases de dados, com intuito de elaborar uma série de 

critérios e mecanismos para integração e validação destas informações em 

uma plataforma global permitindo ampla divulgação e acesso aos dados. 

O compartilhamento de informações e produtos derivados é outra 

perspectiva interessante para as informações sobre desastres contidas no 

REINDESC. O acesso livre às informações é fundamental para a Defesa Civil 

entender melhor os riscos locais e constitui meta importante para a otimi-

zação de uso e fortalecimento da colaboração entre os agentes no desafio 

da redução de riscos de desastres. 

 

Figura 37: Estrutura de compartilhamento das informações com as defesas civis. Fonte: 
Cemaden.

Encontram-se em desenvolvimento no Cemaden mecanismos de consul-

ta e exportação das informações em diferentes formatos aberto ao público, 

permitindo assim o acesso a conjuntos de informação que atenda deman-

das específicas de acordo com a necessidade do solicitante. A estruturação 

e atualização permanente de bancos de dados de ocorrências de desastres 

naturais constitui medida importante para o conhecimento e diagnóstico 

do cenário nacional de eventos de desastres naturais, bem como, a reali-

zação de estudos e desenvolvimento de ferramentas de avaliação geral do 

sistema de prevenção de riscos no Brasil. 
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Para tanto, é fundamental o aprimoramento dos mecanismos de comu-

nicação e treinamento da Defesa Civil, principal componente nas ações de 

prevenção e resposta a desastres naturais e, portanto, os agentes mais ca-

pacitados e aptos a identificar com precisão e fidedignidade às informações 

necessárias para composição destas bases de dados.
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